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Sobre a obra:

A presente obra é disponibilizada pela equipe Le Livros e seus diversos parceiros, com  o obj etivo de oferecer conteúdo para uso parcial em  pesquisas e estudos acadêm icos, bem  com o o sim ples teste da qualidade da obra, com  o fim  exclusivo de com pra futura.

É expressam ente proibida e totalm ente repudíavel a venda, aluguel, ou quaisquer uso com ercial do presente conteúdo

Sobre nós:

O Le Livros e seus parceiros disponibilizam  conteúdo de dom inio publico e propriedade intelectual de form a totalm ente gratuita, por acreditar que o conhecim ento e a educação devem ser acessíveis e livres a toda e qualquer pessoa. Você pode encontrar m ais obras em  nosso site:

LeLivros.us ou em  qualquer um  dos sites parceiros apresentados neste link.

"Quando o mundo estiver unido na busca do conhecimento, e não mais lutando por dinheiro e

poder, então nossa sociedade poderá enfim evoluir a um novo nível."
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Introdução

KARL OTTO ERDMANN

 

MÉTODOS E TRUQ UES NA ARTE DA ARG UMENTAÇÃO

Diz Eleonora, na peça de Goethe, Torquato Tasso:

Escuto com  prazer a discussão dos sábios:

Quando sobre as forças, que no peito do hom em

Se m ovem  de m aneira tão am igável e terrível,

Os lábios do orador se m ovim entam  com  graça.

 

Isto é inconfundível. Aqui fala um  ouvinte orientado puram ente pela estética, que não se interessa  tanto  pelo  conteúdo,  m as  sim   pelas  form as,  m odos  e  recursos  psicológicos  de  um a discussão dialética entre oradores brilhantes. Estetas desse tipo desfrutam  de um a discussão com o se  fosse  um   verdadeiro  duelo  m edieval;  não  questionam   o  propósito  da  discussão,  se  este  ou aquele  representa  um a  boa  causa;  querem   apenas  se  divertir  com   a  força  e  a  agilidade  dos com batentes. No entanto, tal posição só pode ser m antida em  raras ocasiões, não apenas porque as disputas entre espíritos cultos, que cruzam  espadas intelectuais e “m ovim entam  os lábios com graça”,  não  são  espetáculos  exatam ente  com uns;  m as  porque  é  im possível  para  a  m aioria considerar disputas discursivas com o um  m ero j ogo. Em  especial as que são definidas de form a ética  e  dependem   da  vitória  da  j ustiça  e  da  verdade  deixam   provavelm ente  um a  im pressão dolorosa  da  m aioria  dos  debates.  É  chocante  ver  com   que  frequência  ter  razão  e  ficar  com   a razão não são equivalentes; que o vencedor de um a discussão não é o que está do lado da verdade e  da  razão,  m as  sim   o  que  é  m ais  espirituoso  e  sabe  lutar  de  m aneira  m ais  ágil.  Persuasão em otiva,  espirituosidade  e  ironia,  aparência  convincente  e  representar  um   papel  autoritário triunfam   sobre  a  perspicácia  e  o  conhecim ento.  E  quantas  vezes  aquele  que  é  sutil,  honesto  e crítico é violentado de m aneira dialética por gritos brutais e inescrupulosos! Muitos vão — assim com o Fausto — renunciar a um a discussão no m eio do cam inho:

Eu lhe peço — assim  com o m eus pulm ões —

Quem  quer ficar com  a razão e tem  apenas um a língua,fique com  ela.

E vam os, estou cansado da falação;

Então você tem  razão, principalm ente porque devo cedê-la.

 

Com o em  qualquer disputa, em  um a discussão o que está em  ação não é o desej o pela verdade,  m as  o  desej o  pelo  poder.  E  o  ser  hum ano,  que  não  é  um   ser  especialm ente  nobre, revela  seu  lado  m ais  som brio:  a  vaidade  e  a  hipocrisia  triunfam .  Desafiar  um a  convicção  soa com o  desvalorizar  a  personalidade;  um a  refutação  é  considerada  acusação  de  inferioridade intelectual. Portanto, cada um  se agarra desesperadam ente às suas afirm ações; m esm o aqueles que  duvidam   da  legitim idade  de  sua  causa,  fazem   todos  os  esforços  para,  pelo  m enos,  parecer vitoriosos.  Assim   atacam   m uitas  vezes  de  m aneira  intencional,  e  outras  tantas  vezes  de  form a parcial ou com pletam ente passional com  todos os tipos de truques e subterfúgios dialéticos. E eles são num erosos e variados, m as repetem -se por toda parte: nas conversas diárias e nas polêm icas dos  j ornais,  em   debates  parlam entares  e  em   processos  j udiciais;  e  até  m esm o  em   discussões acadêm icas, deparam os hoj e com  os m esm os truques e subterfúgios utilizados há séculos.

* * *

Dois m il anos atrás, Aristóteles j á acrescentava aos seus Tópicos  um   apêndice  sobre  as “falácias  dos  sofistas”:  um   livro  hoj e  pouco  palatável  cuj os  exem plos  são  insuportavelm ente banais  e  podem   até  parecer  bobos.  Quem   deve  m ergulhar  a  sério  nesses  casos  de  “diérese”, com o a afirm ação de que um  núm ero pode ser tanto par quanto ím par porque dois m ais três é igual  a  cinco;  quem   deve  se  deixar  enganar  por  falácias,  por  exem plo,  de  que  duas  palavras escritas da m esm a form a devem  ser tratadas com o sinônim as em bora possam  ser diferenciadas quando  pronunciadas  por  entonações  diferentes?  Ou  por  contestações  infantis  com o  “o  negro  é preto  e  branco  ao  m esm o  tem po”  —  ou  sej a,  tem   a  m aioria  da  pele  negra,  m as  branco  se estiverm os focados nos dentes, etc. Ao m esm o tem po, quem  entender o princípio do m ecanism o dessas  estratégias  e  conseguir  tirar  conclusões  dos  casos  m ais  com plicados  será  visto  com adm iração, pois com preende os num erosos casos de Aristóteles que realm ente têm  a ver com  as falácias  e  ainda  são  usados  a  todo  m om ento  e  não  são  fáceis  de  identificar  no  dia  a  dia.  No entanto,  o  autor  as  coloca  na  form a  m ais  sim ples  possível  e,  provavelm ente  de  m aneira intencional,  as  ilustra  por  m eio  dos  exem plos  bastante  óbvios,  para  tornar  a  contestação contundente.  Esta  divisão  aristotélica  povoou  e  am pliou  a  lógica  m edieval.  O  ensino  das “falácias”,  pelas  quais  se  podem   com preender  os  sofism as  utilizados  norm alm ente, desem penhou um  grande papel nos antigos livros de lógica até o século XIX.  Em   parte,  a  velha term inologia  escolástica  ainda  é  usada  hoj e  pelos  estudiosos;  alguns  term os  até  fazem   parte  da linguagem   cotidiana  dos  intelectuais,  com o  “petitio principii”,  “ignoratio elenchi”  ou  o  form al “post hoc, ergo propter hoc”.

Outros foram  com pletam ente esquecidos ou substituídos por term os com uns e m odernos. Quando,  por  exem plo,  alguém   am plia  um a  afirm ação  válida  apenas  sob  certas  condições; quando ele conclui que o vinho é nocivo por causa dos efeitos nocivos do consum o im oderado de vinho,  os  antigos  lógicos  cham ariam   isso  de  um a  “fallacia  um  dicto  secundum  quid  ad  dictum simpliciter”, enquanto hoj e se diria apenas um a “generalização não confiável” ou um a “confusão entre precisão relativa e absoluta”. Mas, em  casos com plicados e de difícil com preensão, term os técnicos curtos estão ausentes por com pleto, e por isso é difícil im pedir as falácias do adversário de form a clara e concisa no decorrer de um  debate acalorado.

Seria  um a  em preitada  m uito  útil  substituir  a  sabedoria  acadêm ica  em poeirada  e ornam entada  por  um a  técnica  de  debate  verdadeiram ente  m oderna.  Em   certo  m om ento, Schopenhauer  quis  fazer  isso,  com o  ele  explica  em   seu  ensaio  “Sobre  a  lógica  e  dialética”  no segundo  volum e  de  seu Parerga  e  Paralipomena;  m as  depois  desistiu  porque  achou  “que  tal exam e  detalhado  e  m inucioso  dos  atalhos  e  truques  que  a  natureza  hum ana  com um   usa  para esconder suas deficiências” — j á não era — apropriado. O m aterial inédito que ele coletou foi publicado por Frauenstädt em  um a obra póstum a cham ada de “erística”, isto é, um a doutrina do debate.  Neste  trabalho  está  contido  a  “base  da  dialética”  introdutória  que  trata  das  doutrinas lógicas  com uns  da  afirm ação  e  da  refutação  por  m eio  de  “estratagem as”.  Eles  podem   ser considerados  o  início  de  um a  reunião  de  textos.  Estão  encadeados  aleatoriam ente,  em   parte, equivalentes,  em   parte,  subordinados;  e  em   alguns  são  idênticos;  ao  lado  de  erros  básicos  de raciocínio encontram -se engodos e subterfúgios especiais, que, com  seus ataques à lógica, podem parecer até fora de propósito. Por exem plo, quando ele “aconselha” um  oponente a provocar a raiva do inim igo, pois com  raiva ele é incapaz de j ulgar corretam ente. O m eio para deixá-lo com raiva é ser explicitam ente inj usto com  ele, achincalhando-o e até sendo insolente.

Aparentem ente,  Schopenhauer  fez  alguns  registros  desses,  com o  ele  cham a, “estratagem as”  segundo  experiências  pessoais.  É  possível  sentir  com o  o  velho  senhor  fica  com raiva  e  não  se  cansa  de  desabafar  com   seu  hum or  som brio  sobre  a  vaidade,  a  obstinação  e  a desonestidade que acom panham  a inj ustiça e a incom petência dos seres hum anos.

Aliás, a erística contém  alguns truques que são apenas retórica e nada têm  a ver com  a ilusão  dialética.  Por  exem plo,  a  estratégia  25:  um   golpe  brilhante  do retorsio  argumenti (argum ento contrário) — quando o argum ento que o oponente quer usar contra o inim igo pode parecer  inicialm ente  um a  atenuante.  Por  exem plo,  ele  diz  “é  um a  criança,  deve-se  dar  um desconto”. Para depois com pletar: “Mesm o por ser um a criança, devem os puni-la para que ela não insista em  hábitos ruins”.

É  lam entável  que  Schopenhauer  não  tenha  concluído  sua  “erística”  com o  pretendia.  A utilidade prática de tais técnicas de debate é inconfundível. Qualquer um  que se lem bre, tam bém de  m aneira  abstrata,  das  m últiplas  porém   recorrentes  falácias  e  dom ine  determ inados  term os técnicos, e tam bém  conheça todos sofism as do outro, está m ais bem  equipado para a disputa do que aquele que se baseia exclusivam ente em  seus bons m otivos. É com o um  oficial que estudou táticas e  conhece  m uito  bem   todos  os  todos  os  estratagem as,  as  estratégias.  Ele  tem   as  paradas obrigatórias nas m ãos e prontos os exem plos cruciais contra os desvios dos inim igos para serem usados sem  m uitos rodeios. É com um  desdenhar o palavreado acadêm ico, m as é claro que sua form ação  lógica  teve  algum   m érito:  quando  em   um a  discussão  um   orador  exclam ava  para  o outro  que  aquilo  era  um a “fallacia  causae  ut  non  causae” ou um a “petitio  principii”,  o  outro  se sentia com preendido, e os ouvintes tinham  um a orientação e sabiam  onde procurar o ponto fraco do argum ento. Se hoj e não se discutisse de m aneira tão sem  sentido ou infrutífera em  reuniões políticas, no parlam ento ou no congresso, se não se falasse de m aneira tão vã uns dos outros, estar com  a razão não se sobreporia tantas vezes, com  gritos de obj eção, a ter a razão, se estivessem presentes m ais pessoas conhecedoras da dialética, que prestassem  atenção na técnica do debate, definissem  rapidam ente todas as falácias, subterfúgios e truques do orador e o punissem .

As  construções  a  seguir  não  têm   a  intenção  de  ser  um a  coleção  com pleta  de  todos  os truques com uns usados em  discussões. Selecionei o que m e pareceu m ais típico. A m aioria dos principais  sofism as  está  num a  dessas  categorias:  eles  exploram   as  im perfeições  naturais  e inevitáveis  da  inteligência  e  da  transferência  de  conhecim ento  hum anas.  Eles  tratam essencialm ente dos seguintes fenôm enos:

1.  Inadequação  da  linguagem   do  ponto  de  vista  lógico.  Goethe  diz:  “Assim   que  fala,  a

pessoa j á com eça a divagar.”

2. Conflito entre o universal e o particular: os perigos da generalização, esquem atização

e tipificação; as contradições e as im perfeições da indução.

3. O fato de que nossas principais convicções baseiam -se em  valores e, portanto, estão

ligadas à ideia de certo e errado.

4. O fenôm eno inevitável de que cada experiência própria se dá ao m esm o tem po que a

dos outros, e de que ninguém  pode prescindir das autoridades.

5. A tendência erradicável de todas as pessoas ao pensam ento absoluto, enquanto nossos

valores, conceitos e conhecim entos são relativos.

 

Esses  fatos  estão,  evidentem ente,  interligados  de  várias  m aneiras,  de  m odo  que  um a distinção clara é quase im possível. Quase todas as falácias podem  ser observadas de diferentes pontos de vista, e algum as surgem  da ligação entre dois ou m ais truques.

Nos  pontos  de  vista  especificados  não  se  enquadram   com entários  sobre  artifícios legítim os,  a  saber,  os  subterfúgios  e  truques  acim a  m encionados  nada  têm   a  ver  com   a  lógica, especialm ente os ignoratio elenchi propositais,  que  descrevo  com o  a  “perversão  da  questão”;  e, finalm ente, as falácias propriam ente ditas são violações das regras do silogism o.

 

Nota  do  editor:  Estratagem a  e  estratégia  são  sinônim os.  O  prim eiro  utilizado  em   assuntos dialéticos e acadêm icos, o outro em  assuntos relacionados ao am biente trivial e corporativo.

Adotam os então a segunda acepção, cuj o uso se tornou m ais com um  em  nossos dias.

Karl  Otto  Erdmann  (1858  –  1931) foi  um   reconhecido  estudioso  da  filosofia  e  respeitado linguista alem ão na virada do século passado. Autor de inúm eras obras, textos e estudos na área da sem ântica, dentre elas,Die Bedeutung des Wortes, 1910 O significado das palavras – Ensaio na fronteira da psicologia da linguagem  e da lógica.
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DIALÉTICA ERÍSTICA

A arte de ter razão




A DIALÉTICA ERÍSTICA é a arte de discutir, e m ais especificam ente de discutir de m odo a ter razão,  isto  é,  per  fas  et  nefas  [por  m eios  lícitos  ou  ilícitos].  É  possível  ter  razão  obj etiva  em relação ao assunto em  si e, ainda assim , aos olhos dos observadores, e às vezes aos próprios, não ter razão. Quando, por exem plo, o oponente recusa m inhas evidências, isso serve com o refutação da  afirm ação  em   si,  para  a  qual  é  possível  dar  outras  evidências;  nesse  caso,  naturalm ente,  a relação  é  inversa  para  o  oponente:  ele  tem   razão,  sem   tê-la  de  m aneira  obj etiva.  Assim ,  a verdade obj etiva de um a argum entação e sua aceitação pelo oponente e pelo ouvinte são coisas diferentes. (A lógica tem  a ver com  o conteúdo da argum entação e a dialética tem  a ver com  o convencim ento dos dem ais.)

De  onde  vem   isso?  Do  com ponente  altam ente  perverso  da  natureza  hum ana.  Se  não fosse  isso,  se  fôssem os  com pletam ente  honestos,  então  em   todo  debate  teríam os  a  intenção  de exigir  que  a  verdade  fosse  m ostrada,  sem   nos  preocupar  se  nossa  opinião  ou  a  do  outro  é  que estava  correta:  isso  seria  absolutam ente  indiferente,  ou  pelo  m enos  algo  com pletam ente secundário.  Mas  a  natureza  hum ana  torna  esta  a  questão  central.  A  vaidade  congênita,  que  é sensível em  especial em  relação às faculdades intelectuais, não quer reconhecer estar errada, e que o oponente tenha razão. Pela lógica, cada um  deveria apenas se esforçar para em itir opiniões verdadeiras,  sólidas,  para  o  que  seria  preciso  prim eiro  pensar  e  depois  falar.  Mas  à  vaidade congênita, se j untam  a verborragia da m aioria e a doentia desonestidade do hom em . Falam  antes de pensar, e depois percebem  que sua afirm ação era falsa ou que não tinham  razão; ainda assim , atuam  de m odo a parecer o contrário. O interesse pela verdade, que deveria ser o único m otivo da proposição de afirm ações, é totalm ente substituído pelo interesse da vaidade: a verdade deve parecer falsa e o falso deve parecer verdadeiro.

Entretanto, essa m esm a desonestidade, essa persistência em  um a afirm ação que j á nos parece errada, ainda tem  um a desculpa: m uitas vezes, com eçam os plenam ente convencidos da verdade de nossa afirm ação, m as o argum ento do oponente parece arrasador. Se abrirm os m ão da nossa de um a vez, talvez descubram os m ais tarde que tínham os razão: nossa evidência estava errada,  m as  m esm o  assim   podia  existir  um a  correta.  O  argum ento  que  nos  salvaria  não  nos ocorreu  logo  de  im ediato.  Portanto,  vem o-nos  diante  da  m áxim a:  m esm o  quando  o  argum ento contrário  parece  certo  e  persuasivo,  ainda  devem os  lutar  contra  ele  na  esperança  de  que  essa certeza sej a apenas aparente, e de que ainda nos ocorra um  argum ento durante a discussão que arrase com  todos os outros, ou um  que confirm e nossa posição de outra m aneira. Desse m odo, m esm o  sem   nos  darm os  conta  conscientem ente  do  fato,  som os  im pelidos  à  desonestidade durante  a  discussão.  Nesse  contexto,  a  fragilidade  de  nossa  com preensão  e  a  perversidade  de nossa vontade colaboram  m utuam ente. Isso quer dizer que quem  discute, via de regra, não luta pela verdade, m as por suas afirm ações, e age pro ara et focis [por interesse pessoal] e per  fas  et nefas  [por  m eios  lícitos  ou  ilícitos],  j á  que  não  é  possível  fazer  de  outro  m odo,  com o  foi dem onstrado.

Portanto, em  geral cada um  quer im por sua afirm ação, m esm o que ela pareça por um m om ento falsa ou duvidosa. Até certo ponto, todo hom em  está arm ado de tal procedim ento com sua própria esperteza e m aldade: isso se aprende com  a experiência diária com  as discussões, e assim   cada  um   passa  a  ter  sua  dialética  natural  e  sua  lógica  natural.  No  entanto,  ninguém   vai m uito além  quando se trata da lógica. Pensar ou fazer suposições contrárias às leis da lógica não é  fácil:  opiniões  erradas  são  frequentes  e  silogism os  errados,  m uito  raros.  Tam bém   não  é  fácil dem onstrar carência num a lógica natural; por outro lado, existe m uita gente com  deficiências na dialética  natural:  esse  é  um   talento  distribuído  de  m aneira  desigual  (o  m esm o  acontece  com   a capacidade  de  raciocínio  e  com   a  racionalidade,  que  é  distribuída  de  m aneira  m uito  desigual). Por  isso,  é  m uito  com um   as  pessoas  se  confundirem   com   argum entações  aparentes  e  se deixarem  refutar quando na verdade têm  razão, ou o contrário. E quando se saem  vitoriosas de um a  discussão,  não  raro  atribuem   isso  m enos  à  certeza  de  sua  verdade  sobre  os  fatos,  m as  à capacidade  de  raciocínio  na  construção  de  suas  frases,  à  esperteza  e  à  destreza  com   que  se defenderam .  Aqui,  com o  em   todos  os  outros  casos,  os  dons  inatos  são  os  m elhores;  no  entanto, m uito pode ser feito para tornar alguém  m estre dessa arte por m eio da prática e da análise das táticas que podem  ser usadas para derrotar um  oponente, ou para com bater as táticas que ele usa para  o  m esm o  fim .  Mesm o  quando  a  lógica  não  tem   nenhum a  utilidade  real  ou  prática,  a dialética  certam ente  tem .  Parece-m e  que  Aristóteles  elaborou  sua  própria  lógica  (analítica) principalm ente  com o  base  e  preparação  para  sua  dialética,  e  ela  era  a  coisa  m ais  im portante para  ele.  A  lógica  se  ocupa  com   a  form a  das  afirm ações,  a  dialética,  de  seu  significado  ou m atéria,  do  conteúdo:  é  por  isso  que  se  deve  contem plar  prim eiro  a  form a  de  todas  as afirm ações antes de analisar seu conteúdo.

* * *

Aristóteles  não  determ ina  o  obj etivo  da  dialética  de  form a  tão  exata  quanto  eu:  ele  a indica com o finalidade principal da discussão, e ao m esm o tem po tam bém  com o a descoberta da verdade (Tópicos, I, 2). Mais tarde, ele diz outra vez que, do ponto de vista filosófico, “Lidam os com   as  argum entações  de  acordo  com   sua  verdade;  e  a  dialética  parte  do  ponto  de  sua credibilidade ou de acordo com  a aprovação dos outros (δοξα)” (Tópicos, I,  12).  O  filósofo  tem consciência  de  que  a  verdade  de  um a  afirm ação  deve  ser  distinguida  e  separada  da  m aneira com o ela é apresentada e da aprovação que recebe; m as ele não faz um a distinção m uito clara entre esses dois aspectos da questão, então reserva a dialética apenas para convencer os ouvintes. Algum as das regras que ele m uitas vezes cria para a dialética na verdade pertencem  à lógica; e por isso m e parece que ele não ofereceu um a solução adequada para o problem a.

* * *

Nos Tópicos, Aristóteles abordou a elaboração da dialética de m aneira m uito m etódica e sistem ática  com   sua  m ente  extrem am ente  científica,  e  isso  m erece  adm iração.  Mas  com o acredito  que  o  obj etivo  devesse  se  pautar  de  m odo  m ais  prático,  isto  não  foi  am plam ente alcançado. Depois de analisar conceitos, ideias e conclusões segundo a form a pura em  Analíticos, ele parte para o conteúdo, do qual ele só lida com  os conceitos: pois é nele que está o conteúdo. Argum entos  e  conclusões  são  apenas  sim ples  form as:  os  conceitos  são  seu  conteúdo.  Seu cam inho é o seguinte: toda discussão parte de um a tese ou problem a (eles se diferenciam  apenas na form a) e então argum entações, que devem  servir para resolvê-la. Isso sem pre tem  a ver com a relação entre os conceitos. Essas relações são quatro. Procura-se em  um  conceito por: 1. sua definição; 2. seu gênero; 3. sua particularidade, característica considerável, proprium, idion; ou 4. seu accidens,  isto  é,  um a  qualidade,  tanto  faz  se  particular  e  exclusiva  ou  não,  em   resum o,  um predicado. O problem a de cada discussão está sem pre relacionado à um a dessas quatro relações. Essa é a base de toda a dialética. Nos oito livros, ele apresenta todas as relações que os conceitos podem  ter com  aquelas quatro considerações e apresenta as regras para cada relação possível; com o  um   conceito  deve  se  relacionar  com   o  outro  para  ser  seu proprium, accidens, genus, definitum  ou  definição;  quais  erros  se  tornarão  m ais  com uns  de  ocorrer,  e  tudo  o  que  se  deve observar quando se estabelece, quando se conecta, um a dessas quatro relações (κατασκεναζειν), e o  que  se  deve  fazer  para  desestabilizá-la  se  é  o  oponente  quem   a  expõe  (ανασκευαζειν).  Ao estabelecim ento  de  cada  um a  dessas  regras  e  da  relação  entre  classes  de  conceitos  ele  dá  o nom e  de topos  (locus)  e  oferece  382 topos  —  em   sua  obra  Tópicos.  Entre  eles  ainda  estão algum as regras gerais, principalm ente da discussão, que apesar de longas não são exaustivas.

O topos, portanto, não é com pletam ente m aterial, não cobre um  obj eto determ inado, ou conceito: pelo contrário, ele sem pre tem  a ver com  um a relação com  toda a classe de conceitos, que  podem   ser  incontáveis  se  exam inados  em   relação  às  quatro  considerações  m encionadas acim a,  que  se  verificam   em   toda  discussão.  E  essas  considerações  apresentam   as  classes secundárias.  A  análise  ainda  é  aqui  sem pre  form al,  por  assim   dizer,  m esm o  que  não  de  todo form al  quanto  na  lógica,  que  se  ocupa  com pletam ente  com   o  conteúdo  do  conceito,  m as  de m aneira form al. Ela cita com o o conteúdo do conceito A deve se relacionar com  o do conceito B, para que esse estabelecim ento sej a reconhecido com o seu genus ou seu proprium  (m arco)  ou seu accidens ou sua definição, ou segundo as rubricas secundárias de oposição αντικειμεον,  causa e  efeito,  ter  e  faltar  e  assim   por  diante  —  toda  disputa  deve  girar  em   torno  de  tal  relação.  As regras  que  ele  cita  apenas  com o topos  são  em   sua  m aioria  aquelas  que  estão  na  natureza  da relação  dos  conceitos,  da  qual  todos  são  conscientes,  e  a  qual  ele  insiste  que  o  oponente  acate, assim   com o  ocorre  na  lógica,  sendo  m ais  fácil  observar  essas  regras  ou  perceber  seu  uso negligente em  casos especiais do que se lem brar do topos relacionado. Assim , a utilidade prática dessa dialética não é grande. Ele diz coisas m uito sim ples, que podem  ser com preendidas apenas pela  observação  da  pessoa  com   senso  com um   saudável.  Exem plos:  “Quando  o genus  de  um a coisa  é  destacado,  tam bém   se  deve  encontrar  algum a species  para  esse genus;  se  isso  não acontecer,  então  a  afirm ação  é  errada.  Por  exem plo,  caso  se  afirm e  que  a  alm a  tem m ovim ento, então tam bém  deve se determ inar que tipo de m ovim ento é esse: voo, cam inhada, crescim ento,  dim inuição,  etc.  Sem   isso,  então  ela  não  tem   nenhum   m ovim ento.  Assim ,  quando nenhum a species  pode  ser  atribuída,  então  tam bém   não  há genus;  este  é  o topos”.  Esse topos serve para construir ou desconstruir um a argum entação. É o nono topos. E, ao contrário, quando o genus  não  existe,  tam bém   não  existe species:  por  exem plo,  se  diz  que  alguém   falou  m al  de outra pessoa. E com provam os que ela não havia falado nada, então ela não pode ter falado m al. Onde não há genus, não pode haver species.

Sob a rubrica da particularidade, proprium, o locus 215 afirm a o seguinte: “Em  prim eiro lugar,  para  refutar:  quando  o  oponente  cita  algo  com o  particularidade  com provável  só  pelos sentidos,  então  a  citação  foi  m alfeita:  tudo  o  que  for  sensorial  será  considerado  incerto  por pertencer  unicam ente  ao  âm bito  dos  sentidos.  Quando  se  dizia,  por  exem plo,  com o particularidade  do  Sol  o  fato  de  ele  ser  a  estrela  m ais  brilhante  que  ilum ina  a  Terra,  isso  está incorreto. Com  o por do Sol, não sabíam os se ainda era quem  m ais ilum inava a Terra, pois ele estava  fora  do  alcance  dos  sentidos.  Em   segundo  lugar,  para  construir  a  assertiva:  a particularidade é citada corretam ente quando se trata de algo que não pode ser percebido pelos sentidos, ou quando puder ser reconhecido pelos sentidos e aplica-se a assertiva por necessidade. Por  exem plo,  é  citada  com o  particularidade  de  um a  superfície  o  fato  de  ela  ter  sido  prim eiro pintada. Isso é um a característica sensorial, m as de um  tipo perceptível o tem po todo, e portanto correta”. Com  isso quis lhes dar um a ideia do que é a dialética de Aristóteles. Ela não m e parece ter atingido seu obj etivo: então experim entei outra coisa. Os Tópicos de Cícero são um a im itação aristotélica feita de cabeça: m uito superficial e pobre. Cícero não tem  nenhum  conceito claro do que é um  topos e  qual  seu  obj etivo,  portanto  diz  todo  tipo  de  besteira ex ingenio  [por  conclusão própria] e equipa isso com  m uitos exem plos j urídicos. O que a transform a num a de suas piores obras.

* * *

Para  definir  bem   a  dialética,  deve-se,  independentem ente  da  verdade  obj etiva  (que  é coisa da lógica), observá-la sim plesm ente com o a arte de ter razão, o que é o propósito, e será tão m ais facilm ente alcançado quando realm ente se está com  a razão. Mas a dialética com o tal deve  ser  aprendida,  para  que  possam os  nos  defender  de  ataques  de  todo  tipo,  especialm ente contra  os  desonestos,  e  m esm o  porque,  com o  se  pode  atacar  o  que  o  outro  afirm a  sem   se contradizer e principalm ente sem  ser refutado? Deve-se separar com pletam ente a descoberta da verdade obj etiva da arte de tornar suas afirm ações verdadeiras. Cada um a dessas coisas é tarefa de  um a  πραγματεια  [atividade]  com pletam ente  diferente,  é  o  trabalho  das  faculdades  do j ulgam ento,  do  pensam ento,  da  experiência,  e  para  isso  não  há  um a  arte  específica;  m as  a segunda é obj etivo da dialética, a arte de tornar suas afirm ações verdadeiras. Definiu-se dialética com o a lógica da aparência. Errado: assim  ela seria útil só para defender afirm ações falsas; m as quando  se  tem   razão,  tam bém   é  preciso  a  dialética  para  vencer,  e  é  preciso  conhecer  truques desonestos para conseguir isso, dos quais um  é m uito utilizado: atacar o oponente com  as m esm as arm as.  Por  isso,  na  dialética,  a  verdade  obj etiva  precisa  ser  deixada  de  lado  ou  vista  com o acidental;  deve-se  focar  em   defender  suas  afirm ações  e  em   com o  destruir  as  do  oponente. Segundo as regras, a verdade obj etiva não deve ser levada em  consideração, porque na m aioria dos casos não se sabe onde ela está. Muitas vezes a própria pessoa tam bém  não sabe se tem  razão ou não, ela acredita nisso e se engana, e não raro os dois lados acreditam  nisso; pois veritas est in puteo [A verdade está nas profundezas] (εν βυθῳ ἡ αληθεια, Dem ócrito). Em  geral, quando surge um a discussão, todos acreditam  ter a verdade a seu lado; a seguir, os dois ficam  em  dúvida; no final,  a  verdade  deve  ser  definida  e  confirm ada.  A  dialética  não  deve  participar  deste  debate: assim  com o o m estre de esgrim a não deve levar em  consideração quem  tem  realm ente razão na disputa que causou o duelo — acertar e recuar, é isso que interessa, até m esm o na dialética: ela é um a  esgrim a  intelectual,  que  só  quando  com pletam ente  com preendida  pode  ser  apresentada com o  disciplina  individual,  pois  se  determ inam os  com o  m eta  a  verdade  verdadeiram ente obj etiva,  então  voltam os  à  lógica  sim ples.  Se,  pelo  contrário,  nos  im pom os  a  m eta  de  utilizar afirm ações  falsas,  então  tem os  a  sofística.  E  nos  dois  casos,  parte-se  do  pressuposto  que  j á sabem os  o  que  é  obj etivam ente  certo  e  errado  —  m as  é  raro  sabê-lo  com   antecedência.  O verdadeiro  conceito  da  dialética  é  o  seguinte:  um a  esgrim a  m ental  para  vencer  um a  disputa, apesar  do  nom e  erística  ser  m ais  apropriado.  O  m ais  certo  seria  dialética  erística, dialectica erística. E ela é m uito útil, e hoj e em  dia é negligenciada de m aneira inj usta.

Nesse  sentido,  a  dialética  deve  ser  apenas  resum ida  a  um   sistem a  de  regras  e  à representação  de  cada  um a  das  naturezas  inspiradas  pela  natureza.  A  m aioria  das  pessoas  se serve da dialética quando percebe que em  um a briga a verdade nem  sem pre fica do seu lado, e ainda assim  tenta ficar com  a razão. Por isso tam bém  seria m uito inapropriado, caso se quisesse levar em  consideração na dialética científica a verdade obj etiva e sua proposta de esclarecê-la sim plesm ente,  o  que  não  acontece  na  dialética  original  e  natural  ao  hom em ,  cuj o  obj etivo sim plesm ente é ter razão. A dialética científica em  nosso sentido tem  com o tarefa principal, por consequência,  levantar  e  analisar  estratégias  desonestas  na  disputa:  com   isso  pode-se,  por  m eio do debate verdadeiro, tanto reconhecê-las com o negá-las. Com  isso ela deve ter com o obj etivo final e confesso apenas ter razão e não ter a verdade obj etiva.

Segundo todas as m inhas pesquisas, nada foi alcançado dessa m aneira. Este é, portanto, um   cam po  ainda  virgem .  Para  chegar  a  esse  obj etivo,  seria  preciso  aproveitar  a  experiência para observar com o se deve, nos debates casuais frequentes, aplicar este ou aquele conceito de um a ou outra parte. Ao encontrar os elem entos com uns nas estratégias recorrentes, seria possível apresentar  certas  estratégias  gerais  que  podem   ser  úteis  para  uso  próprio  ou  para  se  prevenir quando outros os utilizarem .

O que vem  a seguir deve ser visto com o um a prim eira tentativa.
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A BASE DE TODA A DIALÉTICA
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ANTES DE TUDO, deve-se considerar a essência de toda a discussão, o que realm ente acontece nela.  O  oponente  apresentou  um a  tese  (ou  nós  m esm os,  o  que  dá  no  m esm o).  Existem   dois m odos para refutá-la e dois cam inhos a seguir.

Pelos m odos: a) ad rem (foco na questão), b) ad hominem (foco no oponente): quer dizer, m ostram os  que  a  afirm ação  não  concorda  com   a  natureza  da  coisa,  isto  é,  com   a  verdade absoluta obj etiva; ou com  outras afirm ações ou concessões do oponente, isto é, com  a verdade relativa  subj etiva.  O  últim o  m odo  é  apenas  um a  dem onstração  relativa  e  nada  acrescenta  à verdade obj etiva.

Pelos m étodos: a) direta, b) indireta. Nos prim eiros, os ataques são feitos diretam ente à tese em  seus fundam entos; os indiretos a suas consequências. Os diretos m ostram  que a tese não é verdadeira, os indiretos que ela não pode ser verdadeira.

Nos  diretos,  podem os  fazer  duas  coisas.  Ou  m ostram os  que  os  fundam entos  da afirm ação são falsos (nego majorem, minorem); ou adm itim os os fundam entos, m as m ostram os que  a  afirm ação  não  leva  às  consequências  (nego  consequentiam),  assim   atacam os  as consequências,  ou  a  form a  da  conclusão.  Para  as  refutações  indiretas,  utilizam os  o  recurso  da apagogia ou da instância.

 

a)  Apagogia:  aceitam os  um a  afirm ação  com o  verdadeira,  e  então  m ostram os  o  que vem   a  seguir  quando  utilizam os  outra  proposta  reconhecida  com o  verdadeira.  Usam os  as  duas com o prem issas para um  m esm o desfecho, chegando a um a conclusão que é claram ente falsa, pois  contradiz  a  natureza  das  coisas  ou  as  outras  afirm ações  do  próprio  oponente;  isto  é,  a conclusão é falsa ad rem ou ad hominem (Sócrates in Hippia maj. et alias). Portanto, a afirm ação de  nosso  oponente  tam bém   era  falsa,  pois  prem issas  verdadeiras  só  podem   ser  seguidas  por conclusões verdadeiras, apesar das falsas nem  sem pre serem  seguidas por conclusões falsas. E, neste caso, podem os colocar a afirm ação de nosso oponente num  terreno frágil.

b) A instância ou exem plo ao contrário (ενστασις, exemplum in contrarium). Isso consiste na  refutação  da  afirm ação  por  m eio  da  referência  direta  a  casos  particulares  que  nela  se incluem   pela  form a  com o  são  expostos,  m as  aos  quais  não  se  aplicam   e  por  m eio  dos  quais  a afirm ação se m ostra necessariam ente falsa.

 

Esse é o esquem a fundam ental, o esqueleto de qualquer discussão, sua osteologia. Todo tipo  de  controvérsia  pode  ser  reduzido  a  isso.  A  controvérsia  inteira,  no  entanto,  pode  se  dar  da m aneira descrita, ou apenas aparentem ente se dar assim ; e ela pode ser apoiada por argum entos genuínos  ou  falsos.  E  por  não  ser  fácil  estabelecer  a  verdade  em   relação  a  esse  assunto,  os debates são tão longos e tão obstinados. Tam bém  não podem os, ao solicitar o argum ento, separar a  verdade  real  da  aparente,  pois  m esm o  os  que  participam   da  disputa  não  têm   de  antem ão certeza disso. Por isso descreverei os diversos truques ou estratégias sem  observar as questões da verdade obj etiva ou da falsidade; pois essa é um a questão da qual não tem os nenhum a certeza e que  não  pode  ser  determ inada  de  antem ão.  Além   disso,  em   cada  disputa  ou  discussão  sobre qualquer assunto devem os concordar em  um a coisa; e com  isso, com o princípio, devem os estar dispostos a j ulgar o assunto em  questão. Não podem os discutir com  quem  nega princípios: Contra neganten  principia  non  est  disputandum  [Com   alguém   que  contesta  o  princípio,  não  há  o  que debater].
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AS 38 ESTRATÉG IAS




ESTRATÉG IA 1

G eneralize as afirmações do seu oponente

 

CONSISTE  EM  LEVAR  a  afirm ação  do  oponente  além   de  sua  fronteira  natural,  tom á-la  e interpretá-la da m aneira m ais am pla e generalista possível e exagerá-la; ou pelo contrário, tom á-la  no  sentido  m ais  restrito  possível,  fechá-la  nos  m enores  lim ites  possíveis,  porque  quanto  m ais geral  se  torna  um a  afirm ação,  m ais  ataques  ela  pode  receber.  A  defesa  precisa  focar  na afirm ação exata dos puncti ou status controversiae.

 

EXEMPLO 1. Digo: “A Inglaterra é o país m ais im portante na dram aturgia”. O oponente tentou procurar  um a instantia  e  respondeu:  “Era  sabido  que  ela  não  conseguia  ser  bem -sucedida  na m úsica  ou  na  ópera”.  Eu  o  interrom pi  com   a  lem brança  de  “que  a  m úsica  não  pode  ser classificada  com o  arte  dram ática;  ela  inclui  apenas  a  tragédia  e  a  com édia”.  Ele  sabia  m uito bem  disso e apenas tentou generalizar m inhas afirm ações, para que elas se aplicassem  a todas as representações  teatrais  e,  por  consequência,  à  ópera  e  à  m úsica,  para  ter  certeza  de  que  m e derrotaria.  Por  outro  lado,  podem -se  salvar  suas  próprias  afirm ações  restringindo-as  a  lim ites m enores que os da nossa prim eira intenção se a form a de expressão utilizada é favorável.

 

EXEMPLO  2.  A  diz:  “A  paz  de  1814  trouxe  de  volta  a  independência  para  todos  os  estados hanseáticos  alem ães”.  B  retruca  a instantia  in  contrarium  de  que  a  cidade  de  Danzig  perdeu  a independência que ganhou de Bonaparte com  aquela paz. A defende-se assim : “Eu disse todas as cidades hanseáticas alem ãs: Danzig era um a cidade hanseática polonesa”. Essa estratégia j á era ensinada por Aristóteles em  Tópicos VIII, 12, 11.

 

EXEMPLO  3.  Lam arck  em   sua Philosophie  Zoologique  (vol.  1,  p.  203)  nega  que  os  pólipos tenham   qualquer  sensibilidade,  pois  não  têm   nervos.  Mas  agora  se  sabe  que  eles  percebem algum a coisa: quando vão em  direção à luz, para a qual se direcionam  ram o por ram o, e pegam suas presas. Disso se concluiu que neles a m assa neural está distribuída de m aneira hom ogênea por  todo  o  corpo,  m isturada  a  ele  por  assim   dizer.  Portanto,  o  pólipo  tem   percepções  evidentes sem   ter  um   órgão  sensorial  independente.  Com o  isso  refuta  a  hipótese  de  Lam arck,  ele argum enta de m aneira dialética: “Então todas as partes do corpo dos pólipos devem  ser capazes de  todo  tipo  de  sensação,  assim   com o  de  m ovim ento,  vontade,  pensam entos.  Assim   os  pólipos teriam  em  cada parte do corpo todos os órgãos de um  anim al com pleto: cada ponto poderia ver, cheirar,  sentir  sabor,  ouvir  etc.  E  tam bém   a  capacidade  de  j ulgam entos:  cada  partícula  de  seu corpo  seria  um   anim al  com pleto,  e  o  próprio  pólipo  seria  superior  ao  ser  hum ano,  j á  que  cada pequena  parte  teria  todas  as  habilidades  que  o  ser  hum ano  só  tem   no  todo.  Além   disso,  não haveria  nenhum   m otivo  para  não  am pliar  o  que  se  afirm a  sobre  os  pólipos  para  os  seres unicelulares, os seres m enos com pletos de todos, e finalm ente tam bém  às plantas, que tam bém são vivas, etc.”. Por m eio da utilização de tal estratégia dialética, um  escritor se trai, m ostrando que  no  fundo  sabe  que  não  tem   razão.  Porque  foi  dito  que  a  criatura  inteira  é  sensível  à  luz,  e portanto é de natureza nervosa, ele chegou à conclusão de que o corpo inteiro é capaz de pensar.




ESTRATÉG IA 2

Homonímia — Mude os significados das palavras-chave do oponente

 

UTILIZAR A HOMONÍMIA para estender a afirm ação estabelecida para o que, com  exceção da sem elhança entre as palavras, tem  pouco ou nada a ver com  o assunto discutido; então refutá-la com  vigor para dar a im pressão de se que refutou a afirm ação original.

Nota:  sinônim os  são  duas  palavras  para  o  m esm o  conceito:  hom ônim os  são  dois conceitos, que são descritos com  a m esm a palavra. Vej a Aristóteles,  Tópicos, I,  13.  “Profundo”, “baixo”  e  “alto”  são  usados  ora  para  corpos,  ora  para  tons,  e  são  hom ônim os;  “Íntegro”  e “honesto” são sinônim os.

Pode-se  considerar  esse  estratégia  com o  idêntico  ao  do  sofism a ex homonymia:  no entanto se o sofism a é óbvio, não enganará ninguém .

Omne lumen potest extingui

Intellectus est lumen

Intellectus potest extingui.

[Toda luz pode ser extinta.

A com preensão é um a luz.

A com preensão pode ser extinta.]

 

Aqui logo se percebe que existem  quatro term os: a lumen literal e a lumen com preendida de  m aneira  figurativa.  Mas  em   casos  m ais  sutis,  o  sofism a  consegue  enganar,  especialm ente quando  os  conceitos  cobertos  pela  m esm a  palavra  estão  relacionados  entre  si  e  tendem   a  ser com binados.

 

EXEMPLO 1.

a) “O senhor ainda não foi iniciado nos m istérios da filosofia kantiana.” b) “Ah, não quero saber de m istérios”.

 

EXEMPLO  2.  Eu  acuso  o  princípio  da  honra,  segundo  o  qual  a  pessoa  se  torna  desonrada  por m eio de um a ofensa recebida que não pode ser lim pa a não ser que a pessoa revide com  um a ofensa ainda m aior, ou com  o sangue do oponente ou o seu. Defendo que a verdadeira honra não consegue  ser  ferida  pelo  que  ela  sofre,  m as  apenas  pelo  que  se  faz  por  ela;  então  tudo  poderia acontecer  com   todos.  O  oponente  faz  um   ataque  direto  à  fundam entação:  ele  m e  m ostra  de m aneira triunfante que se um  com erciante é acusado falsam ente de desonestidade, ou de falta de cuidado  em   seus  negócios,  estarão  atacando  sua  honra,  que  seria  m aculada  sim plesm ente  por aquilo que ele sofre, e que ele apenas pode restabelecê-la se punir ou pedir retratação ao ofensor.

Aqui,  por  m eio  de  um   hom ônim o,  ele  endossa  dois  tipos  de  honra,  a honra  civil, cham ada tam bém  de bom  nom e, que pode ser ferida por m eio da difam ação, sob o conceito de honra cavalheiresca, ou cham ada de “questão de honra” e ferida por m eio das inj úrias. E porque um  ataque à prim eira não pode passar despercebido, m as sim  ser repelido por m eio de refutação pública,  não  se  deve,  com   a  m esm a  j ustificação,  deixar  passar  despercebido  um   ataque  à segunda, m as este deve ser repelido por m eio de insultos m aiores e em  duelo. Tem os assim  um a m istura de duas coisas bastante diferentes por m eio dos hom ônim os da palavra honra, o que dá origem  a um a mutatio controversiae, m udança do ponto da argum entação.




ESTRATÉG IA 3

Confunda a argumentação

 

OUTRA  ESTRATÉG IA  é  interpretar  a  afirm ação  estabelecida  de  m aneira  relativa,  κατα  τι, com o  se  tivesse  sido  feita  de  m aneira  geral  e  absoluta,  ἁπλως,  ou  pelo  m enos  em   um   sentido com pletam ente  diferente,  e  então  refutá-la  pelo  sentido  que  o  falante  não  quis.  O  exem plo  de Aristóteles é o seguinte: o m ouro é negro, entretanto os dentes são brancos; assim  ele é negro e não  negro  ao  m esm o  tem po.  Esse  é  um   exem plo  inventado,  que  ninguém   levaria  a  sério: peguem os então um  da experiência real.

 

EXEMPLO  1.  Em   um a  conversa  sobre  filosofia  assum o  que  defendo  e  prefiro  o  sistem a  dos quietistas.  Logo  depois  vem   a  conversa  sobre  Hegel,  e  eu  afirm o  que  ele  escreveu  grandes besteiras,  ou  pelo  m enos  m uitos  trechos  de  seus  escritos,  nos  quais  Hegel  colocou  as  palavras, m as o leitor precisa dar o sentido. O oponente não tenta refutar isso ad rem,  m as  se  satisfaz  ao estabelecer o argumentum ad hominem:  “Eu  tinha  acabado  de  defender  os  quietistas  e  tam bém eles escreveram  m uitas besteiras”. Adm iti isso, m as corrigi ao dizer que não elogio os quietistas com o  filósofos  ou  escritores,  isto  é,  não  por  causa  de  suas  realizações  teóricas,  m as  som ente com o seres hum anos, por causa de seus feitos, som ente do ponto de vista prático. E que no caso de Hegel, entretanto, falávam os de teorias. Assim , esquivei-m e do ataque.

As três prim eiras estratégias estão relacionados entre si. Eles têm  em  com um  o fato de que o oponente na verdade fala sobre um a coisa diferente do que foi afirm ado. Então seria um ignoratioelenchi [desconhecim ento das contraevidências] perm itir ser derrotado de tal m aneira. Então, em  todos os exem plos apresentados, o que o oponente diz é verdade, m as parece estar em contradição  com   a  tese  de  m aneira  aparente  e  não  real.  Tudo  o  que  a  pessoa  que  está  sendo atacada  deve  fazer  é  negar  a  validade  de  sua  conclusão,  isto  é,  a  conclusão  a  que  o  oponente chega, e isso porque sua afirm ação é verdadeira e a nossa, falsa. Dessa m aneira, sua refutação é refutada  diretam ente  pela  negação  de  sua  conclusão, per  negotionem  consequetiae.  Outra estratégia é recusar-se a adm itir prem issas verdadeiras por causa de um a consequência prevista. Existem  duas m aneiras de derrotá-las e elas estão incorporadas nas estratégias 4 e 5.




ESTRATÉG IA 4

Prepare o caminho, mas oculte a conclusão

 

Q UANDO  ALG UÉM  Q UISER  tirar  um a  conclusão,  não  deve  deixar  que  ela  sej a  prevista, m as deve fazer com  que as prem issas sej am  adm itidas um a a um a, sem  perceber, m isturando-as  aqui  e  ali  durante  a  sua  fala;  senão  o  oponente  tentará  todos  os  tipos  de  contra-ataque.  Ou quando  se  estiver  em   dúvida  se  o  oponente  vai  adm iti-las,  apresentar  as  prem issas  dessas prem issas; crie pré-silogism os e faça com  que as prem issas de diversos deles sej am  adm itidas de m aneira  desordenada.  Desse  m odo,  o  j ogo  fica  escondido  até  que  se  obtenham   todas  as adm issões necessárias. Essas regras são dadas por Aristóteles em  seus Tópicos, VIII, 1.

Esta estratégia não precisa de exem plos.




ESTRATÉG IA 5

Use as premissas do seu oponente contra ele

 

TAMBÉM SE PODE UTILIZAR  com o  prova  de  um a  afirm ação  verdadeira  outra  afirm ação falsa  quando  o  oponente  não  quer  adm itir  as  verdadeiras,  sej a  porque  ele  não  entende  sua verdade  ou  porque  entende  que  se  aceita-las,  a  sua  argum entação  será  aceita  por  todos.  Nesse caso,  tom am -se  as  afirm ações  falsas  por  si,  m as  verdadeiras  ad  hom inen,  e  argum enta-se conform e a m aneira de pensar do oponente, ex concessis. Pois a verdade pode surgir tam bém  de afirm ações falsas: ao m esm o tem po que as falsas nunca podem  surgir das verdadeiras. Mesm o assim   é  possível  refutar  as  afirm ações  falsas  do  opositor  por  m eio  de  outras  afirm ações  falsas que ele considera verdadeiras. Neste caso, tem os de adaptar ao estilo de pensam ento dele. Por exem plo,  se  ele  é  seguidor  de  um a  seita  da  qual  não  conj ugam os  do  m esm o  pensam ento, podem os usar as opiniões dessa seita contra ele, com o princípios. Aristóteles, Tópicos, VIII, 9.




ESTRATÉG IA 6

Mude as palavras do oponente para confundi-lo

 

FAZ-SE UM PETITIO PRINCIPII velado, no qual se postula o que se quer tanto refutar. 1.  Sob outro nom e, por exem plo em  vez de honra, boa reputação; em  vez de virgindade, virtude, e assim por  diante.  Ou  com   conceitos  intercam biáveis:  anim ais  de  sangue  verm elho  em   vez  de vertebrados. Ou 2. Fazendo um a pressuposição geral sobre o ponto específico em  discussão. Por exem plo,  defender  a  insegurança  da  m edicina  ao  postular  a  insegurança  de  todos  os conhecim entos  hum anos. 3.  Se,  vice-versa,  duas  afirm ações  resultam   um a  da  outra,  e  um a precisa  ser  provada,  deve-se  postular  a  outra. 4.  Se  um a  afirm ação  geral  precisa  ser  provada, deve-se  fazer  o  oponente  adm itir  todas  as  suas  particularidades.  Essa  estratégia  é  o  oposto  da núm ero 2. Aristóteles, Tópicos, VIII,  11.  O  últim o  capítulo  dos Tópicos  de  Aristóteles  apresenta boas regras sobre o exercício da dialética.




ESTRATÉG IA 7

Faça o oponente concordar de forma indireta

 

Q UANDO  A  DISPUTA  se  desenrola  de  m aneira  um   tanto  rigorosa  e  form al  e  se  desej a claram ente chegar a um  acordo, então quem  fez as afirm ações e quer prová-las deve agir contra o oponente, colocando-lhe questões para dem onstrar a verdade a partir de suas conclusões. Esse m étodo erotem ático (tam bém  cham ado de socrático) foi especialm ente utilizado pelos antigos. O m esm o se aplica a esta estratégia e a algum as a seguir. (Todas adaptadas livrem ente do capítulo 15 de Liber de elenchis sophisticis, de Aristóteles.)

A ideia é fazer m uitas perguntas am plas de um a vez para esconder o que se quer que o oponente  adm ita  e,  além   disso,  apresentar  rapidam ente  o  argum ento  resultante  de  suas adm issões;  assim ,  quem   é  lento  para  com preender  não  consegue  acom panhar  com   exatidão  e deixa passar os possíveis erros ou falhas na dem onstração.




ESTRATÉG IA 8

Desestabilize o oponente

 

AO  PROVOCAR  RAIVA  o  oponente  sai  fora  de  seu  equilíbrio  e  racionalidade  para  j ulgar corretam ente  e  perceber  a  própria  vantagem .  É  possível  fazê-lo  ficar  com   raiva  por  m eio  de repetidas inj ustiças, de algum  tipo de truque e pela insolência.




ESTRATÉG IA 9

Disfarce seu objetivo final

 

AS  PERG UNTAS  Q UANDO  não  são  feitas  na  ordem   que  levaria  a  um a  conclusão  possível podem  levar a um a confusão m uito grande. O oponente não sabe aonde você quer chegar e não pode  se  precaver.  Tam bém   é  possível  usar  suas  respostas  para  tirar  diferentes  conclusões,  até contrapô-las,  de  acordo  com   suas  características.  Isto  está  relacionado  à  estratégia  núm ero  4, segundo a qual se deve m ascarar as próprias ações.




ESTRATÉG IA 10

Use a psicologia da negação

 

Q UANDO SE PERCEBE que o oponente nega de m aneira proposital (e infantil) as afirm ações cuj a aprovação seria usada para a nossa frase, deve-se perguntar o oposto da oposição utilizada, com o  se  estivéssem os  ansiosos  por  sua  aprovação;  ou  deve-se  pelo  m enos  apresentar  as  duas para escolha, para que ele então não perceba qual frase querem os que sej a aprovada.




ESTRATÉG IA 11

Tome um conceito geral para o caso particular

 

FAZ-SE  UMA  INDUÇÃO  e  o  oponente  cede  em   casos  individuais,  pelos  quais  ela  deve  ser apoiada.  Então  não  se  deve  perguntar  a  ele  se  tam bém   adm ite  a  verdade  em   geral  que  surge desses casos, m as sim  introduzi-la depois com o estabelecida e reconhecida. Nesse m eio-tem po, ele próprio vai passar a acreditar que a adm itiu, e isso vai acontecer tam bém  com  os ouvintes, porque  vão  se  lem brar  das  diversas  perguntas  sobre  cada  caso  específico  e  vão  supor  que  elas devem , claro, ter alcançado seu obj etivo.




ESTRATÉG IA 12

Uso sutil dos vocábulos — renomeie as mesmas palavras

 

SE A DISCUSSÃO for sobre um  conceito geral, que não tem  um  nom e específico e precisa ser descrito por m eio de um a parábola, deve-se escolher a parábola que favorece nossa afirm ação. Por  exem plo,  m encionam -se  os  nom es  que  descrevem   os  dois  partidos  políticos  da  Espanha: servis e liberais, nom es escolhidos obviam ente pelos últim os. O nom e “protestantes” é escolhido por eles m esm os, assim  com o “evangélicos”, m as a palavra herege foi escolhida pelos católicos. Isso  se  aplica  tam bém   aos  nom es  de  coisas,  no  que  faz  m ais  sentido:  por  exem plo,  o  oponente propõe  algum a  alteração,  então  a  cham am os  de  “subversão”,  pois  a  palavra  tem   conotação negativa. Fazem os o contrário quando nós m esm os é que fazem os a sugestão. No prim eiro caso, pode-se cham ar a contraposição de “ordem  existente”, no segundo de “ordem  opressora”. O que pode  ser  cham ado  de  m aneira  im parcial  e  involuntária  de  “culto”  ou  “ensinam ento  público  da fé”  é  cham ado  de  “devoção”,  “religiosidade”  por  um   seguidor;  e  de  “fanatism o”  ou “superstição” por um  oponente. No fundo, esse é um  petitio principii perfeito: o que alguém  quer provar é afirm ado no início da definição, da qual resulta um  sim ples j ulgam ento analítico. O que alguém  cham a de “garantir a segurança de um a pessoa” ou “colocar sob custódia”, seu oponente cham a de “prender”. Um  orador m uitas vezes revela sua intenção pelos nom es que dá às coisas. Um   diz  “o  clero”  e  o  outro  diz  “os  padres”.  De  todos  os  truques,  esse  é  o  m ais  utilizado,  de m aneira  instintiva.  Excesso  de  fé  =  fanatism o;  passo  em   falso  ou  caso  am oroso  =  adultério; am biguidade  =  obscenidade;  desequilíbrio  econôm ico  =  bancarrota;  pela  influência  e  pela ligação = pela corrupção e pelo nepotism o; reconhecim ento sincero = bom  pagam ento. ESTRATÉG IA 13

Apresente uma segunda opção inaceitável

 

PARA FAZER COM Q UE o oponente aceite um a afirm ação, deve-se dar a contrária tam bém e  deixá-lo  escolher;  e  essa  afirm ação  contrária  deve  ser  articulada  m uito  claram ente  para  que não  se  contradiga  e  ele  aceite  a  sua  afirm ação,  que  é  feita  de  m aneira  a  parecer  bastante provável em  relação a outra. Por exem plo: se o obj etivo é fazê-lo adm itir que alguém  deve fazer tudo  o  que  o  seu  pai  lhe  diz;  então  perguntam os:  “Deve-se  obedecer  ou  desobedecer  aos  pais acim a de  todas  as  coisas?”.  Ou  caso  se  afirm e  que  um a  coisa  acontece  com   frequência,  então perguntam os  se  por  frequente  com preendem os  poucos  ou  m uitos  casos;  ele  dirá  “m uitos”.  É com o quando ao se colocar o cinza perto do preto, ele pode ser cham ado de branco; e quando ele é colocado perto do branco, pode ser cham ado de preto.




ESTRATÉG IA 14

Acuando os tímidos

 

É UM G OLPE INSOLENTE a  situação  em   que,  depois  de  o  oponente  ter  respondido  a  m uitas perguntas sem  que as respostas dessem  o benefício de um a conclusão favorável que se esperava, nós nos precipitam os para a conclusão desej ada — apesar de ela não ser um a consequência da afirm ação —, com o se tivesse sido provada, e proclam á-la em  tom  triunfante. Se o oponente é tím ido  ou  burro,  e  se  quem   ataca  é  atrevido  e  tem   boa  voz,  pode-se  conseguir  ter  razão.  Isso pertence  à fallacia non causae ut causae  [ilusão  por  m eio  da  pressuposição  da  prova  sem   a prova].




ESTRATÉG IA 15

Utilize paradoxos — para situações difíceis

 

Q UANDO  SE  FAZ  UMA  afirm ação  paradoxal  e  acham os  difícil  prová-la,  apresenta-se  ao oponente um a afirm ação correta para ele aceitar ou rej eitar, m as cuj a verdade não sej a m uito palpável, com o se quiséssem os tirar provas dela. Se ele recusar por suspeitar de um  truque, então a  levam os ad absurdum  e  ganham os;  m as  se  ele  aceitá-la,  então  terem os  dito  algum a  coisa inteligente e terem os de ver o que vai acontecer. Ou acrescentam os a estratégia anterior e assim garantim os que nosso paradoxo sej a com provado. Trata-se de um a insolência im ensa, m as isso acontece por experiência, e existem  pessoas que praticam  tudo isso de m aneira instintiva.




ESTRATÉG IA 16

Desqualifique o argumento do outro

 

ARGUMENTA AD HOMINEN ou ex concessis. Diante de um a afirm ação do oponente, deve-se tentar  procurar  algum a  inconsistência  —  m esm o  que  sej a  apenas  aparente  —  em   relação  a algum a outra afirm ação que ele fez ou adm itiu, ou com  os princípios da escola ou da crença que ele  tenha  elogiado  e  aprovado,  ou  com   as  ações  de  quem   apoia  a  m esm a  crença,  ou  daqueles que dão a ela um  apoio apenas aparente ou falso, ou com  suas próprias ações ou desej o de ação. Se ele defende, por exem plo, o suicídio, então exclam e: “por que então você não se enforca?”. Ou se ele afirm a, por exem plo, vivendo em  Berlim , que a cidade é um  lugar m uito desagradável para  m orar,  poderia  lhe  dizer  em   seguida:  “Por  que  você  não  vai  logo  em bora  no  prim eiro trem ?”.  Sem pre  é  possível  usar  esse  tipo  de  truque,  de  desacreditar  a  crença  do  oponente contradizendo-o com  suas ações.




ESTRATÉG IA 17

Faço uso da dupla interpretação

 

Q UANDO O OPONENTE pressiona  com   um a  contraevidência,  podem os  nos  salvar  por  m eio de um a diferenciação sutil, algo que não tínham os pensando antes. Este recurso pode ser utilizado quando a questão perm ite um  outro significado ou um a dupla interpretação.




ESTRATÉG IA 18

Mude o curso; interrompa antes da perda certa.

 

SE OBSERVAMOS que o oponente inicia um a argum entação com  a qual vai nos derrotar, não se deve deixar que ele chegue a sua conclusão, ou sej a, não se deve perm itir que ele chegue ao fim .  Deve-se  interrom per  o  andam ento  da  discussão  em   um   bom   m om ento,  retirando-se, distraindo-o  ou  levando  a  discussão  para  outras  pessoas.  Em   resum o,  realizar  um a mutatio controversiae. (Vej a a estratégia 29.)

[image: ]

ESTRATÉG IA 19

Desfoque; depois encontre uma brecha

 

SE O OPONENTE nos  desafiar  de  m aneira  expressa  e  fizer  um a  obj eção  contra  algum   ponto específico de nossa afirm ação, contra o que não tem os nada a dizer, então precisam os utilizar a generalização  e  devolver  o  ataque  da  seguinte  form a:  Se  som os  cham ados  a  dizer  por  que determ inada  hipótese  da  física  não  pode  ser  aceita,  devem os  falar  sobre  a  ilusão  do conhecim ento hum ano e citar vários exem plos.




ESTRATÉG IA 20

Não arrisque num jogo ganho

 

Q UANDO  JÁ  HOUVER  testado  as  prem issas  com   o  oponente  e  ele  as  aceitou,  não  se  deve buscar  esta  confirm ação  novam ente,  e  sim   apresentá-las  com o  verdades  absolutas.  E  m esm o que falte um a ou outra prem issa, deve-se considerar que tam bém  estas foram  adm itidas, e partir para a conclusão. O que não deixa de ser um  uso da fallacia non causae ut causae.




ESTRATÉG IA 21

Use as mesmas armas

 

COM UM MERO ARG UMENTO aparente ou sofístico do oponente, podem os resolver isso por m eio de um a discussão de sua estranheza e superficialidade; m as é m elhor responder a ele com contra-argum entos aparentes e sofísticos e assim  acabar com  ele. Disso depende não a verdade, m as a vitória. Se ele dá, por exem plo, um  argum entum  ad hom inem , é suficiente invalidá-lo com um  contra-argum ento ad hom inem  (ex concessis). E, em  vez de estabelecer o estado verdadeiro da questão, caso ele se apresente, optar por esse cam inho costum a encurtar a discussão.




ESTRATÉG IA 22

Reduza a força do argumento principal

 

SE  O  OPONENTE  exige  que  se  adm ita  algo  que  é  decorrente  exatam ente  do  ponto  em discussão, então nos recusam os a fazê-lo ou perm itir que ele continue, declarando que aquilo é um a petitio  principii  (petição  de  princípio),  redundante  e  j á  está  resolvido.  Ele  e  os  ouvintes perceberão um a afirm ação próxim a do ponto de discussão com o se fosse idêntica, e assim  você o privará de seu m elhor argum ento.




ESTRATÉG IA 23

Provoque o oponente

 

A  CONTRADIÇÃO  e  a  briga  estim ulam   o  exagero  das  afirm ações.  Podem os  estim ular  o oponente  por  m eio  da  contradição  e  levar  um a  afirm ação  além   dos  seus  próprios  lim ites, afirm ação essa que fora desses lim ites pode deixar de ser verdadeira. E quando refutam os esse exagero é com o se refutássem os sua frase original. Por outro lado, tem os de tom ar cuidado para não ser levados por contradições ao exagero ou a am pliar sua própria afirm ação. Muitas vezes, o próprio oponente procura diretam ente am pliar nossa afirm ação para além  do que pretendíam os. É preciso im pedi-lo logo e trazê-lo de volta ao lim ite da afirm ação: “Foi o que  eu  disse  e  nada m ais”.




ESTRATÉG IA 24

Torne a alegação do outro inconsistente

 

O OPONENTE faz um a afirm ação, e por m eio de falsas inferências e distorções de suas ideias, extraím os dela outras afirm ações que ela não contém  e que ele não quis dizer de j eito nenhum , ou m elhor, que são absurdas ou perigosas. Assim  parece que a prim eira afirm ação deu origem  a outras que são inconsistentes consigo m esm as ou com  algum  reconhecim ento da verdade, então ela  parece  ser  refutada  de  m aneira  indireta.  A  apagogia  é  um a  nova  utilização  da fallacia  non causae ut causae.




ESTRATÉG IA 25

Use a exceção para destruir a tese

 

ISSO  TEM  A  VER  com   a  apagogia  por  m eio  de  um a  instância exemplum  in  contrarium.  A επαγωγη, inductio,  exige  um a  grande  quantidade  de  casos  para  estabelecer  um a  afirm ação universal. Mas a apagogia precisa de apenas um  único caso, ao qual não se aplica a afirm ação, para derrubá-la. Esse é um  m étodo controverso conhecido com o instância, ενστασις exemplum  in contrarium, instantia.  Por  exem plo,  a  sentença  “todo  rum inante  tem   chifres”  é  derrubada  pela única instância do cam elo.

A  instância  é  um   caso  da  aplicação  da  verdade  generalista,  e  algo  não  universalm ente verdadeiro é inserido em  sua definição fundam ental, o que a torna inválida. Entretanto, é possível que  haj a  enganos,  e  devem os  atentar  para  o  seguinte  em   relação  às  instâncias  que  o  oponente pode criar: 1. Se o exem plo é realm ente verdadeiro, pois existem  problem as cuj a única solução real é que o caso em  questão não sej a verdadeiro — por exem plo, m uitos m ilagres, histórias de fantasm as  e  assim   por  diante; 2.  Se  ele  realm ente  pertence  ao  conceito  da  verdade  assim apresentada,  pois  se  apenas  aparenta  pertencer,  então  a  questão  deve  ser  é  resolvida  com distinções  precisas; 3.  Se  ele  realm ente  contradiz  a  verdade  apresentada:  m uitas  vezes  isso tam bém  é apenas aparente.
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ESTRATÉG IA 26

Reforce um aspecto no oponente; depois destrua o seu valor.

 

UM  G OLPE  BRILHANTE  é  o  retorsio argumenti:  quando  o  argum ento  que  o  oponente  quer usar  para  si  poderá  ser  m ais  bem   usado  contra  ele.  Por  exem plo,  ele  diz:  “trata-se  de  um a criança,  deve-se  dar  um   desconto”. Retorsio:  “Mesm o  por  ser  um a  criança,  devem os  puni-la, para que ela não insista em  seus hábitos ruins”.




ESTRATÉG IA 27

Deixe o seu oponente desequilibrado

 

SE O OPONENTE fica bravo de m aneira inesperada com  um  argum ento, então deve-se insistir nele com  m ais afinco, não sim plesm ente por ser bom  deixá-lo com  raiva, m as porque se supõe que  o  ponto  fraco  de  um a  linha  de  pensam ento  foi  atingido  e  que  nesse  ponto  o  oponente  está m ais vulnerável para ser atacado.




ESTRATÉG IA 28

G anhe a simpatia da audiência e ridicularize o adversário

 

ESTE  É  ESPECIALMENTE  aplicável  quando  pessoas  cultas  discutem   diante  de  um a  plateia leiga. Quando não se tem  nenhum  argumentum ad rem nem  m esm o um  ad hominem, então se faz um  ad auditores,  isto  é,  um a  obj eção  inválida,  cuj a  falta  de  validade  apenas  um   especialista consegue ver: o oponente, m as não a plateia. E para ela, ele foi derrotado, em  especial quando a obj eção à afirm ação dele é tratada com o algo ridículo. As pessoas estão prontas para rir e tem os o riso com o nosso aliado. Para dem onstrar a nulidade da obj eção, o oponente precisaria não só de  um a  longa  discussão  com o  tam bém   retornar  aos  princípios  da  ciência  ou  outros  assuntos;  e para isso ele não encontra ouvintes com  facilidade.

Por exem plo, o oponente diz “na form ação original dessa cordilheira, o granito e outros elem entos de sua com posição foram  transform ados em  fluido por causa da alta tem peratura — o calor  deveria  ser  de  250ºC,  e  quando  a  m assa  se  cristalizou  foi  coberta  pelo  m ar”.  Usam os  o argumentum ad auditores, de que nessa tem peratura, na verdade qualquer um a acim a de 100ºC, o m ar j á teria fervido faz tem po e se transform ado em  vapor no ar. Os ouvintes riem . Para refutar a  obj eção,  ele  precisaria  dem onstrar  que  o  ponto  de  ebulição  não  depende  apenas  da tem peratura, m as tam bém  da pressão da atm osfera, e ainda que cerca de m etade da m assa do m ar  tivesse  se  transform ado  em   vapor,  a  pressão  teria  aum entado  tanto  que  o  volum e  restante não poderia ferver nem  m esm o a 250ºC. Mas ele não alcançaria a plateia com  um a explicação dessas, pois, antes disso, ele teria de explicar física a não físicos.

ESTRATÉG IA 29

Não se importe em fugir do assunto se estiver a ponto de perder

 

SE PERCEBEMOS que serem os golpeados, fazem os um  desvio, isto é, com eçam os de repente a falar de algo com pletam ente diferente, com o se tivesse a ver com  a questão discutida e fosse um argum ento  contra  o  oponente.  Isso  pode  ser  feito  sem   presunção  quando  o  desvio  tem ,  na verdade, algum a relação geral com  a questão; m as pode ser tom ado com o um a insolência se não tem  nada a ver com  o assunto, e só é levantado para atacar o oponente.

Por  exem plo,  eu  elogio  o  fato  de  que  na  China  não  há  nobreza  por  nascim ento  e  os cargos são distribuídos m ediante provas de capacidade intelectual. Meu oponente defende que a erudição  não  torna  um a  pessoa  m ais  com petente  para  um   cargo  que  a  vantagem   de  um nascim ento nobre (a qual adm ira). Discutim os e ele se sai m al. Assim  ele faz um  desvio, dizendo que na China cidadãos de todas as classes eram  punidos com  bastões, o que ele relaciona com  o grande consum o de chá e acusa os chineses das duas coisas. Segui-lo nisso significaria ser levado a abrir m ão de um a vitória j á ganha.

O  desvio  é  insolente  quando  o  assunto  em   questão  é  com pletam ente  abandonado  e suscita,  por  exem plo,  obj eções  com o:  “Sim ,  você  acabou  de  afirm ar  isso”  e  assim   por  diante. Então o argum ento vai de algum  m odo para o “lado pessoal”, do tipo que será tratado na últim a seção.  A  rigor,  esse  é  um   ponto  interm ediário  entre  o argumentum  ad  personam,  que  lá  será discutido, e o argumentum ad hominem.

Essa  estratégia  é  tão  instintiva  que  pode  ser  vista  em   todas  as  discussões  entre  pessoas com uns. Se um a pessoa faz um  com entário pessoal contra a outra, esta, em  vez de responder por m eio  da  refutação,  deixa  com o  está  —  com o  se  adm itisse  —  e  responde  fazendo  algum   outro tipo  de  com entário  sobre  o  oponente.  Ela  faz  com o  Cipião,  que  atacou  os  cartagineses  não  na Itália,  m as  na  África.  Na  guerra,  tal  desvio  pode  ser  útil  em   determ inados  m om entos.  Em discussões, ele é ruim , pois o com entário perm anece, e quem  olha de fora escuta o pior que pode ser  dito  a  respeito  das  duas  partes.  Esta  é  um a  estratégia  que  deve  ser  usada  apenas faute de mieux [na falta de coisa m elhor].




ESTRATÉG IA 30

Aposte em credenciais e acue a todos

 

O ARGUMENTUM  ad  verecundiam  [sobre  o  respeito  ao  argum ento  utilizado].  Em   vez  de m otivos,  utiliza-se  a  autoridade,  conform e  o  grau  de  conhecim ento  do  oponente. Unusquisque mavultcredere quam judicare [todos  irão  preferir  acreditar  do  que  j ulgar],  diz  Sêneca  [De vita beata, I, 4]; assim  o j ogo é m ais fácil quando se tem  um a autoridade que o oponente respeita. Por isso,  quanto  m ais  lim itados  forem   seus  conhecim entos  e  habilidades,  m aior  é  o  núm ero  de autoridades  que  pesam   sobre  ele.  Mas,  se  seus  conhecim entos  e  habilidades  forem   m uitos,  daí serão  poucas;  na  verdade,  quase  nenhum a.  Ele  pode,  talvez,  adm itir  a  autoridade  de  um profissional  versado  em   um a  ciência,  um a  arte  ou  um   ofício  sobre  o  qual  ele  pouco  sabe;  m as m esm o  assim   olhará  com   suspeitas.  Por  outro  lado,  pessoas  com uns  têm   profundo  respeito  por hom ens de todos os tipos. Eles não sabem  que um  hom em  que faz da coisa que am a sua profissão não a exerce pela coisa em  si, m as pelo dinheiro que recebe; ou, na m aioria dos casos, é raro um hom em  que ensine um a disciplina a conheça bem , pois se fosse um  profundo estudioso não teria tem po  para  ensinar.  Mas  existem   m uitas  autoridades  que  gozam   do  respeito  da  m ultidão,  e  se você não tiver nenhum a que sej a adequada, pode pegar um a que assim  se pareça; ou você pode citar o que alguém  disse em  outro sentido ou em  outras circunstâncias. Os leigos têm  um  respeito peculiar por um  floreio em  grego ou em  latim . Tam bém  é possível, se necessário, não só forçar a  im portância  dessas  autoridades,  m as  falsificá-las,  ou  citar  algum a  coisa  com pletam ente inventada: a m aioria das pessoas não está com  o livro por perto e tam bém  não saberia com o lidar com  ele se o tivesse. O m elhor exem plo disso é dado pelo pároco francês que, recusando-se a ser obrigado  a  pavim entar  a  rua  em   frente  a  sua  casa  com o  os  outros  m oradores,  citou  um   ditado que disse ser bíblico: paveant illi, ego non pavebo [todos podem  trem er, eu não vou trem er]. Isso convenceu  os  responsáveis  pela  cidade  que  confundiu  a  pronúncia  em   latim   com   o  seu  sentido em   francês,  paver,  de  pavim entar.  Preconceitos  em   geral  tam bém   são  utilizados  com o autoridade. A m aioria das pessoas pensa com o Aristóteles ἁ̔ μεν πολλοις δοκει ταυτα γε εινειφαμεν [o que parece m uito certo, dizem os que está certo]. Sim , não existe ideia, por m ais absurda que sej a, que as pessoas não tom em  com o suas com  tanta facilidade e tão logo se convençam  de que tal  coisa  é  adotada  de  m aneira  geral.  O  exem plo  lhes  influencia  o  pensam ento  e  as  ações.  São ovelhas que seguem  o pastor aonde ele for: para elas é m ais fácil m orrer do que pensar. É m uito curioso que a universalidade de um  pensam ento tenha tanto peso sobre as pessoas, é com o se sua própria  experiência  lhes  dissesse  que  sua  aceitação  é  um   processo  sem   questionam ento  e  por im itação.  Mas  essa  visão  crítica  não  lhes  diz  nada,  pois  elas  não  têm   praticam ente  nenhum autoconhecim ento.  Apenas  os  m ais  sofisticados  estão  com   Platão  quando  ele  diz  τοις  πολλοις πολλα δοκει [Muitas pessoas têm  m uitas ideias], isto é, os leigos têm  m uitas besteiras na cabeça, e se quiséssem os dar atenção a elas, teríam os m uito que fazer.

A  universalidade  de  um a  ideia,  para  falar  a  verdade,  não  prova  nada,  nem   m esm o  é m otivo  de  probabilidade  de  sua  validade.  Aqueles  que  defendem   isso  devem   assum ir  que 1.  A distância  no  tem po  priva  qualquer  universalidade  de  sua  força  dem onstrativa;  se  fosse  o contrário,  todos  os  velhos  erros  que  um a  vez  foram   tom ados  universalm ente  com o  verdadeiros seriam   lem brados.  Por  exem plo,  o  sistem a  ptolom aico  precisaria  ser  restabelecido,  ou  o catolicism o  em   todos  os  países  protestantes; 2.  Que  a  distância  espacial  tem   o  m esm o  efeito, senão a universalidade respectiva de um a opinião entre os seguidores do budism o, do cristianism o e  do  islam ism o  os  poriam   em   apuros.  (Segundo  Bentham , Tactique  des  assemblées  législatives , vol. II, p. 76.)

O  que  se  cham a  de  pensam ento  universal,  visto  à  luz,  é  o  pensam ento  de  duas  ou  três pessoas;  e  seríam os  convencidos  disso  se  pudéssem os  ver  com o  realm ente  surgem   esses pensam entos.  Descobriríam os  então  que  existem   duas  ou  três  pessoas  que  a  princípio  os aceitaram ,  prom overam   ou  defenderam ;  e  que  foram   tão  boas  a  ponto  de  se  confiar  que  os testaram  m uito bem . Então, convencidas de antem ão de que estas tinham  capacidade, algum as outras pessoas tam bém  aceitaram  a opinião. Estas, por sua vez, receberam  a confiança de m uitos outros, cuj a preguiça lhes sugeriu que era m elhor acreditar de um a vez do que ter o trabalho de testar  a  questão  por  si  m esm as.  Assim ,  dia  após  dia,  cresce  o  núm ero  de  tais  preguiçosos  e seguidores  crédulos;  então  logo  a  opinião  tem   um   bom   núm ero  de  defensores,  e  os  seguidores atribuem  isso ao fato de que tal opinião só poderia ser obtida pela convicção de seus argum entos. Os  que  ainda  tivessem   dúvidas  eram   com pelidos  a  validar  o  que  era  adm itido  universalm ente, para  não  passarem   por  cabeças-duras  que  resistem   às  opiniões  validadas  pela  m aioria,  ou  por pessoas rudes que querem  ser m ais espertas que o resto do m undo. Agora, aderir, torna-se um a obrigação.  A  partir  deste  ponto,  os  poucos  que  são  capazes  de  j ulgar  se  calam .  E  quem   se aventura  a  falar  é  com pletam ente  incapaz  de  ter  ideia  ou  j ulgam ento  próprios,  sim plesm ente ecoam  a opinião alheia; e m esm o assim  a defendem  com  grande zelo e ignorância. Pois o que elas odeiam  nas pessoas que pensam  de outra m aneira não são as ideias que elas professam , m as a pressuposição de que querem  j ulgar as coisas por si m esm as, o que elas m esm as nunca fazem e disso são conscientes. Em  resum o, poucos conseguem  pensar, m as todos querem  ter opiniões — o que resta a não ser pegá-las prontas dos outros em  vez de form ar as suas próprias? Com o é isso o que acontece, qual o valor da voz de centenas de m ilhões de pessoas? Tanto quanto um  fato histórico  presente  em   centenas  de  relatos  que  com provadam ente  plagiaram   uns  aos  outros,  a opinião pode ser rastreada até um a única fonte. (Segundo Bay le, Pensées sur les Comètes, v. I,  p. 10.)

Dico ego, tu dicis, sed denique dixit et ille

Dictaque post toties, nil nisi dicta vides.

 

[Eu digo isso, você diz isso, e finalm ente todos tam bém  dizem  isso. Diz-se isso com  tanta

frequência que não se vê nada além  do que foi dito.]

 

Mesm o  assim ,  pode-se  usar  a  opinião  universal  com o  autoridade  na  discussão  com pessoas com uns. Pois em  geral se vai descobrir que quando duas cabeças com uns brigam  entre si,  na  m aioria  das  vezes  am bas  escolhem   a  arm a  da  autoridade,  e  com   isso  atacam -se m utuam ente. Se alguém  com  cabeça m elhor precisar lidar com  eles, então é aconselhável que se  esforce  para  usar  essa  arm a  e  escolha  as  autoridades  de  acordo  com   a  parte  frágil  do oponente.  Pois, ex  hypothesi,  ele  é  insensível  a  todos  os  argum entos  racionais  assim   com o  um Siegfried com  chifres escondidos, m ergulhado na m aré da incapacidade de pensar e de j ulgar.

Diante de um  tribunal, só há a disputa entre autoridades e afirm ações de autoridade, quer dizer, exercício do j ulgam ento consiste em  descobrir que lei ou autoridade se aplica ao caso em questão. Há, no entanto, espaço suficiente para a dialética; pois se o caso em  questão e a lei não com binarem  de verdade, podem , se necessário, serem  distorcidos até parecerem  com binar, ou vice-versa.

ESTRATÉG IA 31

Complique o discurso de seu oponente

 

Q UANDO  NÃO  TIVER  nada  para  contradizer  os  argum entos  defendidos  pelo  oponente, declare-se incom petente com  um  toque de ironia. “O que você diz agora ultrapassa m eu fraco poder  de  com preensão:  pode  estar  certo;  só  que  não  consigo  entender,  e  m e  contenho  para expressar  qualquer  opinião  a  respeito.”  Dessa  m aneira  você  insinua  aos  presentes,  com   quem você tem  boa reputação, que o que seu oponente diz é besteira. Assim , quando a Crítica da Razão Pura de Kant foi publicada, ou m elhor, quando com eçou a fazer barulho, m uitos professores de velhas  escolas  ecléticas  declararam   não  com preendê-la,  na  esperança  que  seu  fracasso resolvesse a questão. Mas quando alguns seguidores da nova escola m ostraram  a eles que tinham razão e eles realm ente é quem  não tinham  entendido, eles ficaram  de m uito m au hum or.

Deve-se utilizar o truque só quando se tem  certeza de que os ouvintes o têm  em  m elhor estim a  do  que  a  seu  oponente.  Por  exem plo,  um   professor  contra  seus  estudantes.  Na  verdade, isso  pertence  à  estratégia  anterior:  trata-se  de  afirm ar  de  form a  particularm ente  m aliciosa  a própria  autoridade  em   vez  de  apresentar  argum entos.  O  contra-ataque  é  dizer:  “Desculpe-m e, deve ser fácil para você com preender isso com  seu penetrante intelecto. E, a culpa é m inha por conta da  péssim a  apresentação  que  fiz  do  assunto”;  e  continuar  a  esfregar  a  coisa  facilitada  na cara do oponente de m odo que ele com preenda e fique bem  claro que era tudo culpa dele. Assim nos  esquivam os  do  ataque:  ele  quis  apenas  insinuar  que  estávam os  dizendo  “besteira”,  e  nós provam os que ele é “ignorante no assunto”. Tudo com  a m aior gentileza.

ESTRATÉG IA 32

“Cole” um sentido ruim na alegação do outro

 

SE SOMOS CONFRONTADOS com  um a afirm ação do oponente, há um  cam inho curto para se livrar disso ou pelo m enos torná-la suspeita, colocando-a em  algum a categoria odiosa, m esm o se a  ligação  for  apenas  aparente  ou  até  sutil.  Por  exem plo,  “Isso  é  m aniqueísm o”,  “arianism o”, “pelagianism o”,  “idealism o”,  “spinozism o”,  “panteísm o”,  “brownianism o”,  “naturalism o”, “ateísm o”,  “racionalism o”,  “espiritualism o”,  “m isticism o”,  e  assim   por  diante.  Com   isso presum im os  duas  coisas: 1.  Que  cada  afirm ação  realm ente  se  identifica  ou  pelo  m enos  se encaixa  em   cada  categoria,  então  exclam am os:  “Ah,  j á  sabíam os!”;  e 2.  Que  sob  essas categorias pesam  um a qualidade ruim  e não contêm  nenhum a palavra válida.
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ESTRATÉG IA 33

Invalide a teoria pela prática

 

“O  Q UE  PODE  ESTAR  certo  na  teoria  na  prática  está  errado.”  Por  m eio  desse  sofism a aceitam -se  as  prem issas  m as  nega-se  a  conclusão:  em   contradição  com   a  regra a  ratione  ad rationatum  valet  consequentia  [do  m otivo  à  consequência,  vigora  a  consequência].  Essa afirm ação baseia-se em  um a im possibilidade: o que em  teoria está certo deve valer tam bém  na prática;  se  não  valer,  então  existe  um   erro  na  teoria,  algum a  coisa  não  foi  percebida  e  não  foi levada em  consideração, portanto isso está errado tam bém  na teoria.

[image: ]

ESTRATÉG IA 34

Encontre e explore o ponto fraco

 

Q UANDO  O  OPONENTE  não  dá  um a  resposta  ou  inform ação  direta  para  um a  pergunta  ou argum ento, m as evade-se por m eio de outra pergunta ou de um a resposta indireta, ou faz algum a afirm ação que não tem  a ver com  a questão, e, em  geral, tenta m udar de assunto, isso é um  sinal (m esm o sem  que ele saiba) de que encontram os um  ponto fraco: há certo silêncio da parte dele. Portanto devem os insistir no ponto que propusem os e não deixar o oponente fugir dele; m esm o quando ainda não descobrim os de que realm ente se trata a fraqueza que encontram os.




ESTRATÉG IA 35

Mostre ao seu oponente que está lutando contra os próprios interesses

 

EIS  UMA  ESTRATÉG IA  que  se  for  possível  pôr  em   prática  tornará  todos  as  outras desnecessárias. Em  vez de agir sobre o intelecto por m eio de argum entos, age-se sobre a vontade do oponente e dos ouvintes com o se fossem  m otivos; e se o oponente e os ouvintes têm  o m esm o interesse,  logo  serão  conquistados  por  nossa  opinião,  m esm o  que  ela  tenha  sido  tirada  do m anicôm io;  em   geral,  cinco  gram as  de  vontade  pesam   m ais  do  que  cinquenta  quilos  de conhecim ento  e  convicção.  É  verdade  que  isso  funciona  só  em   circunstâncias  especiais.  Se conseguíssem os  que  o  oponente  percebesse  que  a  opinião  dele,  se  com provada,  arruinaria  seus interesses, então ele abriria m ão dela tão rápido com o se estivesse segurando ferro quente sem querer.  Por  exem plo,  um   clérigo  defende  um   dogm a  filosófico:  fazem os  que  ele  vej a  que  isso contradiz indiretam ente um  dogm a fundam ental de sua igrej a, e ele vai abrir m ão dele.

Um  proprietário de terras ressalta a superioridade das m áquinas na Inglaterra, onde um a m áquina  a  vapor  faz  o  trabalho  de  m uitas  pessoas.  Deve-se  fazê-lo  entender  que  assim   que  os carros  forem   puxados  por  m áquinas  a  vapor,  o  valor  dos  num erosos  cavalos  de  seu  haras tam bém   deve  cair  —  e  verem os  o  que  acontece.  Nesses  casos,  todos  sentem   com o  é  duro sancionar um a lei inj usta consigo m esm o: Quam temere in nosmet legem sancimus iniquam  [com que irresponsabilidade criam os um a lei inj usta conosco].

O m esm o acontece quando os ouvintes pertencem  à m esm a seita, sociedade, indústria, clube  etc.  que  nós,  m as  não  o  oponente.  Não  devem os  nunca  perm itir  que  a  tese  dele  sej a verdadeira. Assim  que perceberm os que ela contraria os interesses gerais dos participantes dessa sociedade ou coisa parecida, todos os ouvintes acharão que os argum entos do oponente são fracos e  abom ináveis,  por  m ais  excelentes  que  sej am ,  e  os  nossos,  apropriados  e  corretos,  ainda  que tirados  do  ar.  O  coro  se  pronunciará  em   voz  alta  a  nosso  favor,  e  o  oponente  sairá  de  cam po envergonhado.  Na  m aioria  das  vezes,  os  ouvintes  acreditarão  ter  votado  segundo  sua  plena convicção.  O  que  não  é  de  nosso  interesse  parece  absurdo  ao  intelecto  na  m aioria  das  vezes. Intellectus luminis sicci non est recipit infusionem a voluntate et affectibus. [O intelecto não é um a luz que queim a sem  óleo, m as que se alim enta das paixões.] Esta estratégia poderia ser descrita com o “colher a árvore pela raiz”, m as é com um ente cham ada de argumentum ab utili.
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ESTRATÉG IA 36

Confunda e assuste o oponente com palavras complicadas

 

E ISSO SE BASEIA no fato de que:

Gewöhnlich glaubt der Mensch, wenn er nur Worte hört

Es müsse sich dabei doch auch was denken lassen.

 

[Norm alm ente  as  pessoas  só  acreditam   quando  ouvem   palavras.  Ali  tam bém   deveria

haver algo para refletir a respeito.] Goethe, em  Fausto.

 

Quando  ele  secretam ente  tem   consciência  de  suas  fraquezas,  então  está  acostum ado  a ouvir m uitas coisas que não entende e fingir que as entende; pode-se então im pressioná-lo com besteiras  que  parecem   profundas  e  eruditas,  e  que  o  destituam   de  sua  audição,  visão  e pensam ento; e usar isso com o a prova m ais irrefutável do que afirm am os. É fato conhecido que alguns  filósofos  utilizaram   esses  truques  com   brilhante  sucesso  até  diante  de  todo  o  público alem ão.  Mas  com o  isso  é  um   exem plo  odioso,  querem os  pegar  um   exem plo  m ais  antigo  de Goldsm ith, em  The Vicar of Wakefield:

“Certo, Frank”, grita o senhor de terras, “eu queria sufocar com  esta taça, m as um a boa m oça vale m ais que todo o sacerdócio da Criação. Todos os seus décim os e truques não passam de um a fraude planej ada, um a enganação dos diabos e posso provar.” “Eu gostaria que o senhor o fizesse”, clam a m eu filho Moisés, “e acredito”, continua, “que eu deveria estar em  condições de  responder  ao  senhor.”  “Excelente,  m eu  senhor”,  diz  o  senhor  de  terras,  que  sem   m ais delongas solta fum aça em  sua cara e pisca para o restante da com panhia, para nos preparar para um a  piada:  “Se  vocês  estão  dispostos  a  um a  discussão  tranquila  sobre  o  assunto,  então  estou pronto  para  aceitar  o  desafio.  E  prim eiro:  vocês  são  a  favor  de  um   tratam ento  analógico  ou dialógico?”.  “Eu  sou  a  favor  de  um   tratam ento  racional”,  diz  Moisés,  todo  satisfeito  por  ter encontrado a possibilidade de discutir. “Ótim o”, disse o senhor de terras, “e antes de tudo, espero eu, o senhor não vai negar, que tudo o que é, é: se o senhor não garantir isso para m im , não posso prosseguir.”  “Tudo  bem ”,  responde  Moisés,  “acho  que  posso  garantir  isso,  e  tirar  o  m elhor proveito.”  “Assim   tam bém   espero”,  replicou  o  outro,  “o  senhor  vai  garantir  que  um a  parte  é m enor  que  o  todo.”  “Tam bém   garanto  isso”,  disse  Moisés,  “nada  m ais  certo  e  razoável.”  “Eu espero”, disse o senhor de terras, “que o senhor não negue que os três ângulos de um  triângulo são iguais a dois ângulos retos.” “Nada pode ser m ais claro”, replica o outro e olha em  volta com seu  habitual  ar  de  im portância.  “Muito  bem ”,  diz  o  senhor  de  terras,  falando  m uito  rápido,  “as prem issas  estão  então  definidas,  prossigo  para  cham ar  a  atenção,  de  que  a  concatenação  das atuais  existências,  que  progride  em   um a  proporção  dupla  e  recíproca,  leva  naturalm ente  a  um dialogism o problem ático, o que em  certo grau prova que a essência da espiritualidade se aplica ao segundo predicado.” “Pare, pare”, diz o outro, “isso eu nego. O senhor acredita que posso m e subm eter de m aneira obediente a tais proposições tão heterodoxas?” “O quê?”, responde o senhor de terras com o se estivesse furioso, “não se subm eter! Responda-m e um a única pergunta clara. O  senhor  acredita  que  Aristóteles  tem   razão  quando  diz  que  os  parentes  estão  relacionados?”

“Sem   dúvida”,  responde  o  outro.  “Se  isso  é  assim ,  então”,  diz  o  senhor  de  terras,  “responda exatam ente à m inha pergunta: o senhor considera m inha pesquisa analítica da prim eira parte do m eu  entim em a  (argum ento)  insuficiente secundum  quoad  ou quoad  minus?  E  m e  diga  os  seus princípios, e agora m esm o.” “Isso eu preciso recusar”, diz Moisés, “e não com preendo direito o que  a  sua  discussão  quer  provar;  m as  se  o  senhor  retornar  a  um a  única  e  sim ples  afirm ação, posso  lhe  dar  a  resposta.”  “Ah,  m eu  senhor”,  diz  o  senhor  de  terras,  “sou  o  seu  hum ilde  servo; m as  percebo  que  o  senhor  quer  que  eu  o  equipe  com   argum entos  e  com preensão  de  lam buj a. Não, m eu senhor, eu protesto, o senhor é m uito difícil para m im .”

Isso  despertou  um a  risada  alta  contra  o  pobre  Moisés,  que  era  a  única  figura  infeliz dentre  um   grupo  de  rostos  satisfeitos;  ele  tam bém   não  disse  m ais  um a  sílaba  durante  todo  o divertim ento. [Do capítulo 7.]

ESTRATÉG IA 37

Destrua a tese boa pela prova frágil

 

(Q UE DEVERIA ser  um a  das  prim eiras.)  Quando  o  oponente  tam bém   tem   razão  na  questão, m as  felizm ente  escolhe  um a  evidência  ruim ,  torna-se  fácil  para  nós  rebater  essa  evidência,  e então  estendem os  isso  para  a  questão  com o  um   todo.  Na  verdade,  isso  se  resum e  a  trocar  um argumentum  ad  hominem  por  um  ad  rem.  Se  não  ocorrer  a  ele,  ou  aos  presentes,  nenhum a evidência  correta,  terem os  ganho.  Por  exem plo,  quando  alguém   apresenta  um a  evidência ontológica  da  existência  de  Deus  que  sej a  m uito  fácil  de  refutar.  Essa  é  a  m aneira  pela  qual alguns advogados ruins perdem  um a boa causa: querem  j ustificar algo por m eio de um a lei que não se aplica àquilo quando a adequada não lhes passa pela cabeça.




38 ÚLTIMA ESTRATÉG IA

Como último recurso, parta para o ataque pessoal.

 

Q UANDO SE PERCEBE que o oponente é superior e que vam os nos dar m al, então devem os partir  para  o  lado  pessoal,  ser  ofensivos  e  rudes.  Isso  significa  sair  do  assunto  da  discussão (porque  ali  o  j ogo  está  perdido)  e  atacar  de  algum a  m aneira  aquele  com   o  qual  se  disputa  é  a últim a  esperança.  Isso  pode  ser  cham ado  de argumentum  ad  personam  em   oposição  ao argumentum ad hominem, que se afasta do assunto com pletam ente obj etivo para se ater ao que o oponente tenha dito ou adm itido em  relação ao assunto. Mas ao ir para o lado pessoal, abandona-se o assunto com pletam ente e os ataques são direcionados à pessoa do oponente: a pessoa então será suj eita a hum ilhações, m aldades, afrontas e grosseiras. É um  apelo da força da m ente sobre as virtudes do corpo, ou sobre a anim alidade. Esse truque é m uito apreciado, pois pode e costum a ser usado por qualquer um . Agora a questão é: quais os truques disponíveis para o oponente? Se ele usar os m esm os, isso se tornará um a luta, um  duelo ou processo de inj úria. Estaríam os m uito enganados  em   achar  suficiente  sim plesm ente  não  ir  para  o  lado  pessoal.  Pois  ao  m ostrar  a alguém   que  ele  está  errado  e,  portanto,  j ulga  e  pensa  de  m aneira  errada,  o  que  é  o  caso  em qualquer  disputa  dialética,  você  o  enerva  m ais  do  que  se  usar  algum a  expressão  rude  ou  um insulto.  Por  quê?  Pois  com o  diz  Hobbes  no  capítulo  1  de Do  Cidadão: Omnis  animi  voluptas, omnisque  alacritas  in  eo  sita  est,  quod  quis  habeat,  quibuscum  conferens  se,  possit  magnifice sentire  de  seipso  [Todo  o  prazer  intelectual  e  toda  a  felicidade  se  baseiam   no  fato  de  ter  um a pessoa  com   quem   se  com parar  e  em   relação  a  quem   se  sentir  superior.]  Nada  supera  a satisfação da própria vaidade e nenhum  m achucado dói m ais do que o ataque a ela. (Daí surgem ditados com o “a honra vale m ais do que a vida” e assim  por diante.) Essa satisfação da vaidade consiste  principalm ente  na  com paração  de  si  com   o  outro,  em   relação  a  qualquer  coisa,  m as principalm ente  em   relação  às  forças  intelectuais.  Isso  acontece  de  m aneira  efetiva  e  m uito intensa nas disputas. Daí a exasperação do derrotado, sem  que lhe inflij am  inj ustiças, e por isso ele se apega aos últim os m eios, a esta últim a estratégia, do qual não se pode escapar por m eio da sim ples gentileza da nossa parte. Ter m uito sangue frio pode aj udar a qualquer um . Neste caso, assim   que  o  oponente  for  para  o  lado  pessoal,  responda  com   tranquilidade  “isso  não  tem   a  ver com   o  assunto”,  e  im ediatam ente  colocar  a  conversa  nos  trilhos  novam ente,  e  continuar  para provar que ele está errado, sem  dar atenção aos seus insultos — assim  com o Tem ístocles diz para Euribíades:  παταξον  μεν,  ακουσον  δε  [bata  em   m im ,  m as  m e  ouça].  Não  é  todo  m undo  que consegue fazer isso.

Por isso, a única regra contrária segura é aquela que Aristóteles j á deu no últim o capítulo dos Tópicos: não discuta com  o prim eiro que aparecer, m as só com  os conhecidos que sabem os que têm  conhecim ento suficiente para não dizer coisas absurdas que os envergonhariam ; disputar com  argum entos e não com  afirm ações de força e, finalm ente, valorizar a verdade, ouvir bons argum entos com  prazer, m esm o os saídos da boca do oponente, e ter integridade suficiente para poder  suportar  não  estar  com   a  razão  quando  a  verdade  estiver  do  outro  lado.  Por  isso,  dentre centenas  de  pessoas  raram ente  existe  m ais  que  um a  com   quem   valha  a  pena  discutir.  Deixe  o restante  falar  o  que  quiser,  pois desipere  est  juris  gentium  [a  ignorância  é  um   direito  do  ser hum ano]; e pensem os no que disse Voltaire: La paix vaut encore mieux que la vérité [A paz ainda é  m elhor  do  que  a  verdade];  e  um   ditado  árabe:  “Na  árvore  do  silêncio  crescem   os  frutos  da paz”.

No entanto, a discussão com o atrito entre m entes m uitas vezes é necessária para os dois lados, para a correção dos próprios pensam entos e para a produção de novos pontos de vista. Mas as  duas  partes  devem   ter  form ação  e  inteligência  bastante  equivalentes.  Se  um   não  tiver  o prim eiro, ele não entende nada, não está no m esm o nível. Se lhe faltar o segundo, a exacerbação resultante o levará à desonestidade e à astúcia, ou à grosseria.

(1830)
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APÊNDICE

Notas de Schopenhauer




I

 

A LÓG ICA E A dialética j á eram  utilizadas com o sinônim os pelos antigos, apesar de  λογιζεσθαι, “refletir”, “ponderar”, “avaliar”, e διαλεγεσθαι, “discutir” serem  duas coisas m uito diferentes. O nom e  dialética  (διαλεκτικη,  διαλεκτικη  πραγματεια  [confirm ação  dialética],  διαλεκτικος  ανηρ [hom em  dialético]) foi usado pela prim eira vez, com o nos inform a Diógenes Laércio, por Platão. Descobrim os que no Fedro, no Sofista, e no livro VII da República, entre outros, para ele dialética significava o uso frequente da razão e a habilidade em  seu exercício. Aristóteles usa τα διαλεκτικα no  m esm o  sentido;  m as  deve  ter  usado  (segundo  Lorendo  Valla),  tam bém   no  m esm o  sentido, λογικη  (lógica).  Encontram os  em   suas  obras  λογικας  δυσχερειας,  isto  é, argutias  [dificuldades lógicas],  προτασιν  λογικην  [prem issas  lógicas],  αποριαν  λογικην  [aporia  lógica].  Portanto, διαλεκτικη  [dialética]  é  m ais  antiga  que  λογικη  [lógica].  Cícero  e  Quintiliano  usam   dialética  e lógica  no  m esm o  sentido.  Cícero  em  Lucullo:  Dialecticam  inventam  esse,  veri  et  falsi  quasi disceptatricem. [A dialética é com o a escolha entre as palavras verdadeiras e falsas]. Stoici  enim judicandi  vias  diligenter  persecuti  sunt,  ea  scientia,  quam  Dialecticen  appellant  [Os  estoicos  de fato  seguiram   cuidadosam ente  os  m étodos  dos  j ulgam entos,  com   a  aj uda  de  um a  ciência  que cham am   de  dialética],  Cícero, Tópicos,  capítulo  2.  — Quintilian:  itaque  haec  pars  dialecticae, sive illam disputatricem dicere malimus [daí vem  essa parte da dialética ou, com o eles preferem cham ar,  a  arte  da  decisão].  O  últim o  parece  ser  tam bém   o  equivalente  latino  de  διαλεκτικη [dialética]. (Pelo m enos segundo Petri Rami dialectica, Audomari Talaei praelectionibus illustrata, 1569.) O uso de lógica e dialética com o sinônim as perdurou na Idade Média e nos novos tem pos, até  hoj e.  No  entanto,  m ais  recentem ente,  principalm ente  em   Kant,  “dialética”  foi  usada  com frequência  em   sentido  pej orativo  com o  “a  arte  sofista  da  disputa”,  e  o  term o  “lógica”  era preferido  por  ser  m ais  inocente.  No  entanto,  originalm ente  am bos  os  vocábulos  têm   o  m esm o significado e nos últim os anos voltaram  a ser vistos com o sinônim os.




II

 

É  UMA  PENA  Q UE  “dialética”  e  “lógica”  tenham   sido  usadas  com o  sinônim os  desde  a Antiguidade,  e  com   isso  não  tenho  m uita  liberdade  para  distinguir  seus  significados  com o gostaria,  e  para  definir  “lógica”  (de  λογιζεσθαι  ,  “refletir”,  “estim ar”,  de  λογος,  “palavra”  e “razão”,  que  são  inseparáveis)  com o  “a  ciência  das  leis  do  pensam ento,  isto  é,  do  m étodo  da razão”  —  e  “dialética”  (de  διαλεγεσθαι,  “discutir”:  cada  discussão  com unica  fatos  ou  opiniões, isto é, é histórica ou deliberativa) com o “a arte de disputar” (palavra usada no sentido m oderno). Obviam ente,  a  lógica  então  observa  um   assunto  de  caráter  puram ente a  priori,  definido  sem   a experiência, isto é, as leis do pensam ento, o processo da razão ou o λογος  (as  leis)  que  a  razão segue quando abandonada por si só e não é incom odada, com o no caso do pensam ento solitário de um  ser racional que não é distraído de m aneira algum a. A dialética é tam bém  tratada com o o encontro  de  dois  seres  racionais,  que,  por  serem   racionais,  devem   pensar  em   conj unto  m as, assim  que deixam  de concordar com o dois relógios que m arcam  exatam ente o m esm o horário, criam   um a  discussão  ou  um a  disputa  intelectual.  Com o  seres  puram ente  racionais,  os  dois indivíduos deveriam  concordar. Suas divergências surgem  das diferenças, que são parte essencial da individualidade; são, portanto, elem entos em píricos. A lógica, a ciência do pensam ento, isto é, o processo da razão pura, poderia então ser com pletam ente construída a priori; e a dialética, em grande  parte,  apenas a  posteriori,  a  partir  do  conhecim ento  em pírico  das  perturbações  que  o pensam ento  puro  sofre  diante  das  diferenças  individuais  no  pensam ento  conj unto  de  dois  seres racionais  e  diante  dos  m eios  que  cada  um   dos  indivíduos  utiliza  para  fazer  seu  pensam ento individual valer com o puro e obj etivo. Então, é próprio da natureza hum ana que, no pensam ento em  conj unto, διαλεγεσθαι, isto é, a expressão de opiniões (exceto os discursos históricos), quando A  percebe  que  os  pensam entos  de  B  sobre  o  m esm o  assunto  se  distanciam   dos  seus,  ele  não reavalia prim eiro seus próprios pensam entos para encontrar os erros, m as pressupõe que o erro estej a no pensam ento alheio. Ou sej a, o ser hum ano é arrogante por natureza; e a consequência dessa característica  é  o  que  ensina  a  disciplina  que  quero  cham ar  de  dialética,  m as  para  evitar m al-entendidos, vou cham ar de “dialética erística”. Assim , ela seria o estudo do com portam ento arrogante natural do ser hum ano.
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A História Concisa da Literatura Alemã

Otto Maria Carpeaux

 

Goethe, Rilke, Schopenhauer, Kant, Thom as Mann, Kafka, Irm ãos Grim m , Herm an Hesse,

Schiller,  Brecht,  Nietzsche  e  tantos  outros.  A  história  da  literatura  do  m undo  pelos  grandes escritores alem ães.

“Em  sua excelente história da literatura alem ã (a m elhor j á produzida no Brasil) Otto Maria

Carpeaux considera ‘Tonio Kroeger’ um  texto-chave para a com preensão das grandes narrativas de Thom as Mann. Sem  dúvida é um a pequena obra-prim a e no seu traçado sutil e preciso, onde se  generaliza  toda  um a  experiência  estética,  cultural  e  afetiva,  tom a  corpo  um a  realidade essencial, alusiva e cam biante com o as asas de um a borboleta.”

“A im portância desse livro tem  sido confirm ada pelo interesse público e pela constância com

que  são  usados  em   sala  de  aula  ou  m encionados  nos  m estrados  e  doutorados  das  nossas universidades. Sua qualidade, no entanto, ainda não parece ter sido alvo de um a avaliação fina, à altura do seu padrão de exigência — capaz de m ostrar, por exem plo, o ‘rigor clássico’ do talento de narrador de Otto Maria.”

MODESTO CARONE

– Escritor e crítico literário

* * *

“Só  com   hesitação  aceitei  a  incum bência  de  escrever  esta  pequena  história  da  literatura

alem ã. Pois o tam anho reduzido não perm ite dar um  panoram a historicam ente com pleto nem  a exposição  de  pontos  de  vista  novos.  No  entanto…  é  tão  difícil  encontrar  um a  utilizável  e atualizada  história  da  literatura  alem ã!  (...)  Em   Alem ão,  m uitas  obras  sobre  o  assunto  são desfiguradas por atitudes de sectarism o ideológico. A consequência são preconceitos enraizados e trem endos  erros  de  valorizacão  que,  com o  dogm as,  são  transm itidos  de  livro  para  livro,  de gerarão para geração. A ciência literária alem ã e a crítica alem ã m oderna j á retificaram  esses erros.  Mas  só  em   poucos  casos  (Hölderlin,  Georg  Buechner)  essas  retificações  e  reabilitações chegaram  ao conhecim ento dos leitores latino-am ericanos.

“O  presente  livro  reflete  o  estado  da  ciência  e  crítica  literárias  na  Alem anha.  Oferecer  ao

estudioso  brasileiro  um   panoram a  im parcial  e  um a  visão  atualizada  da  literatura  de  Goethe, Hölderlin e Rilke, de Kleist e Georg Buechner, de Stifter, Thom as Mann e Kafka, poderá chegar a ser  um   m odesto  serviço  prestado  à  cultura  brasileira.  É  o  que  tentei  fazer,  dentro  das  m inhas lim itações.”
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Use a excegdo para
destruir a tese

(ou destruir inumeros grandes feitos
por uma Unica acusag¢do para
desqualificar a honra)

[

Considerado o grande herdi contra a corrupgao no pais,
Joaquim Barbosa comega a virar alvo de opositores ao ten-
tar barrar a criagdo de novos tribunais regionais, por se-
rem custosos. Uns comegaram a criticar seu temperamento,
tentando coloca-lo como desequilibrado. Outros, acusaram
de comprar um apartamento nos EUA de forma ilegal
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Ao atacar a campanha criada pelo Ministério da Educago,
para combater o preconceito  a discriminacao aos homos-
sexuais, o deputado Jair Bolsonaro passa a nomea-la de Kit
Gay, e usa termos para amedrontar a populagao mais con-
servadora e desinformada
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Mostre ao seu oponente
que esta lutando contra os

préprios interesses
[

Durante todo o julgamento do Mensaldo, Marcos Valério, conside-
rado o operador do sistema de compra de votos, ameagou revelar
conversas e encontros secretos com o entao presidente Lula, para
conseguir protelar ou minimizar sua participacao no processo.
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1590 murms sente).

Valério no usou a estratégia contra seus oponentes, mas
contra aqueles que, podendo ajudé-lo, o abandonaram. En-
t50 afirmou algo que muitos se esqueceram: se fosse para

© buraco sozinho e tivesse a vida totalments
ria uma ameaca ainda maior para seus antigos parceiros que
distanciar-se dele, o que até ento parecia mais seguro.
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Invalide a teoria pela pratica
"

0 uso da dialética ndo é exclusivo da manipulagio maldosa,
mas também para situar uma opinido com base em informa-
¢des estatisticas, por exemplo, a morte de mulheres pobres
que realizam aborto de forma precaria.
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PROVAR QUE FOT ESTUPRADA
U BSTAR A BEIRA 0A MORTE,
PARA PODER FAZER.

Or. Dréuzio Varotta

Drauzio apresenta a contradicéo da lei que proibe o abort
afirmando que ele, na pratica, é “permitido, porque é realiza-
do largamente por quem pode pagar o procedimento numa
clinica. E nos propde varias conclusdes, dentre elas: se ha dé-

aborto é praticado, mesmo burlando leis, é poraue ha
ande parcela da populacao que acredita ter esse direito
ou nio aceita os fundamentos que Ihe nega este direito.
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Nao se importe em fugir
do assunto se estiver a
ponto de perder
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“Aqui, um mestre na arte de mudar de assunto...”
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